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Em seguida, -nslenta quo "nenhuma f^rma jurirtica, ne- 
r.hum principio poMtico, nenhum raciocínio logico ou mesmo 
cc nseltuj do bom senso impede que um Chefe de Esiado tdei- 
(eie ou exija d ;-1: amigos qualquer medida tendente"... 
Aqui S. Ex. generaliza para amenizar a aspereza da con- 
clusão. 

"... heneficio do seu povo ou á salvação da sua Patria". 
Ko momento acllial — a revisão conslilucional. 

Antes de inxiseguir, lembrarei ao Senaao... 
O Sn Moniz SonnÉ — As razões do ordem mora' c po- 

litica se achato con»ighattas em Aristidcs Milton, quando eoa- 
domna a intervenção nessa matéria. 

O SR. AVrONK) MONIZ — ...que Pedro Lessa, nos seus 
oxcollontea artigos iobre a reforma constitucional diz o se- 
guinte : 

"As reformas constilucionaés são os recursos nre- 
dili et(>s das nações fracas o incapazes — por sua falta 
de educaeãd c,energia — de um governo pratico, o -ias 
nações ci radonl v. e onervadus, que, umas e outras, ap- 
pcllato para lão desacrcdi ada panaci-a." 

Adeanlo, cotitiniia o notável jurista pátrio: 

"E' pie iso hão perder lempo com inuieis reformas 
polilicc-, (pie fM vom unicamente para embromar e d- 
ludic á Nação sem beneficio pratico". Ah; está o prin- 
cipal tnconV. alente da preconização das refornu* con- 
stilucionaés; em vez d<.- se debellar a caii>a do nosso 
ma. estar poliu o e social, cuida-se longamenli e alra-i 
vós de muitas difficuldades de curar uma enfermidadu 
im iginnria, de alterar magníficos textos de leis, que, 
appiicudos por n,v;õe- de raças diversa., em r.l«uia< dif- 
i, piiif- e com muitas outras disscmelhaiiça-, como os 
Esiado.-- i nidos e a Argentina, (cem produzido effeitos 
admiráveis." 

Respondamos agora ás perguntas acima referidas do 
Kr. ,U>íu) Mnngaueira. dirigidas na Gamara. Si não houvi-s-mn 
razões outras, do ordem jurídica, poldiea e moral, para que 
um dos ramos do poder publico pteileie e exija de un doí 
outros a urulira do lotornunaiio «cio, aliegundo o b-ur-.-m 
cio povo o i a snivação puldtca, tcmina (tos despeua-, Ui- to ias 
as éras, no Urasil na a sua Constituição. 

Gomo salítí V. Ex., Sr. Presidente, a Constituição brasi- 
leira. quando traiu da sua própria revisão, eslahfelee" os 
modos petos qunea a mesma devo ser feita. 1 ero nenhum rtcPe.i 
se i o fere ao Chefe da Nação: ao contrario, proliihc a sua in- 
tei veução em tal assumpto, iaiilo assim que a revisão con- 
«tilnoiõnnl, uma voz votada na- duas Gamara.-, entra em oxe- 
i lição independonle de saneção. Estabelece que <> or-zaus 
eompotentes para terem a iniciativa da revisão são o t.on- 
gresso Nacional o as Legislaturas Estaduaes. 

O Su. Moniz Sodiiiü — Não adiniltom a inlorvonção da 
Executivo. 

O SR. ANTONIO MONIZ — Por conseguinte, enganou-se 
n eminente ropreaenlanto «ia Bahia, quando affivTicui em sou 
«iieourso quo não so apontaria uma só razão de ordem juri- 
«liea ou moral, que condemnasse a intervenção do Chefe do 
Poder Executivo, afim de obter a revisão da nossa lei fun- 
damental . 

Mus. Sr. Presidente, de acodrdo com o programm.i que 
; havia traçado, o Sr. Maqgabeira lançou mão. mais «ma vez, 
« a autoridade do Sr, Huy Barbosa para justificar a oppor- 
l.nnidadc da revisão vonslilucional. 

s. Ex. lembrou que. em 1P10, quando o Sr. Ru:.* Bar- 
hosa se apresentou oandidulo ã Pri ideneia <lii Republica, 
'nneoo a bandeira da aevisio coustitueional; que, cm IPlb, 
B. Ex. a levantou novamente, lendo igual procedimento 
cm IPltí. 

Multo fnllio esse argumento, porque, pelo faclo do Sr. Ruy 
Baibosa « ntonder que era dpportuua a revisão oonstitm : >iial. 
mão se segue que todos devessem accaitar «•-.-» sua opinião. 

sobro ella se meditar, sem ver si cffcblhuuieulc a razão 
se achava do sou lado. 

Nto1 discuto si naqnella fpoca se pudesse ceriiar da re- 
s i.-ão da nossa lei fundamental; num não rc-ta duvida que 
liomens do grande, valor político igual ao do grande rbofe 
liberal, corno, por exemplo, (• raallogrado senador Pinheiro 
Machado, eram termínanlemenlc- coglrarios á n-visão ron^ti- 
iticuiual paquello mesmo momenU,». 

O Sr. Barbosa Lima — Principalmente no quo dizia res- 
peito ao art. 6° da Constituição. 

O Sn. Moniz"Sodré — Nunca admiltiu revisão constitu- 
cional cm estado de sitio. 

O SR. ANTONIO MONIZ — Alãm disso, a situação na- 
quelia «'pocn era muito differente da que atravessamos. Nem 
em 1910, nen; 1912, nem em 1919. o paiz se achava sob a 
acção do estado de sitio, nem a braços com uma revolução 
que so estende por grande parto do seu território. 

Estou certo, Sr. Presidente, que, si vivo fosse o ülua- 
fre brasileijo S. Ex. de modo a.gum concordaria que me 
levasse a effcito n revisão da nossa lei fundamental na si- 
tuação em que so debate o paiz. 

Ruy Barbosa não concordaria jamais em quo essa re- 
forma fosse offectunda estando suspensas as garantias 
constilucionaés, estando fechados os comícios populares, es- 
tando n imprensa censurada pela policia. 

Mas, fsr. Presidente, o illustrn Deputado bahiano dã 
como liquida a queslan da opportunidade liara a discussão da 
reforma eonstitucional, desd'» que Ruy Barbosa, em . 191o, 
1912 o 1919 entendera quo esta opportuuidade já havi-' 
chegado: 

"Vencidos nesse particular, diz P. Ex., para logo os 
impugii dores da reforma levantam contra «dia t-se 
grande argumento que appe-etuam corno irr. «pon- 
divel o força de invencível: a reforma da Cnnsfiluição 
é nati morti, porque foi discutida o votada soh o es- 
tado «!>> silio que domina uma grande parte do paiz. 

E-se. o grande arguinento, argumento de Actules, 
. mas lambem como AchilCs, vulnerável, porquo 

Srs. Depulados, os qup decidem c votam sobre a re- 
forma "-lão abroquelados nas suas imimiuniade'' 
pairam acima das restrieções que o sitio impõe." 

Nãj invoca o Sr. João Mangabeira a autoridade de Ruy 
Barbosa para justificar a discussão o votação da reforma 
constiUiomnal na vigência do estado de silio. Desta vez, 
R. Kx. não abriu o programma do Partido Liberal, nem 
folheou as plataformas de Ruy Barbosa, deixou ein pleno 
descauso o grambLmaMfC. H 

Outro" foram <is nrgnmentns, nlíãs níl'-" mais felizes, do 
que lançou mão G, Ex. \brigou-so o nobre Deputado nas 
'mrniinidades parlumontares: 

' Depulados n Senadores, sdmenle ollca. diz S. Ex., 
po/lem diseutir c votar a reforma. Deputados e Sena- 
dores a disentiram o votãram o armo passado. Elles 
u discutirão e votarão no anno presente, na maior 
amplitude o novgoso da mais extensa liberdade. Pois 
então a Gamara não rejeitou uma das emendas con- 
tidas na reforma? Não recusou o Senado o seu nssen- 
limento a algumas medidas já approvadas pela Ga- 
mara? Onde o censlrangiménto, onde u imposição d" 
Governo a quo se referiu o nobre Deputado?"' 

Primeiramente. Sr. Presidente, para que haja plena li- 
berdade na discussão do uma revisão constitucional, não 
basta que os Deputados e Senadores não possam ser perse- 
guidos pelas opiniões quo emittirem no exercido do seu 
mandato. E' necessário, sq-. Presidente, que toda a Nação des- 
fruto de igual direito; 0 necessário que os coinicios funccio- 
i.fir. o quo a imprensa gose da mais ampla liberdade. 

Nada disso, entretanto, so dá actualmento entro nõs. 
li' bem verdade que o Governo mandou declarar que os jor- 
naes poderiam discutir livremente a Constituição. Mas os 
jornaes, si o fazem, não 6 por direito proprio, slnão por uma 
libera'idade do Governo, quo pddo cussal-a no momento cru 
que julgar conveniente. 

Assemelha-se esse faclo, Sr. Presidente, ao quo ocr-orro 
com os presos políticos. De quando em quando o Governo 
retira a incommunicabilidade aesses presos, paru depois res- 
tabeleeel-a, com mais ou monos amplitude. 

A Impronsa põdc discutir a reforma. Mas ei essa dis- 
eus ao, por qualquer circumslaneia, não convier ao Governo, 
tlle immediatamcuto véda que a mesma contimie. 

Lembrarei ao Senado que o Senador Moniz Sodro, tendo 
rscripto para o C.orreio dn Aínnhã, comea sua uesignatuifl, vu- 
rii« aiügos sobre u revisão constitucional, esses artigos foram 
censurado- pohi policia, de fôrma quo se tornaram, em alguns 
iiontos, inintelligiveis. 

o ointocntc cepresenlanfe do Uio Grande do Sul, o Sr. Soa- 
res rto- Santos, concedeu uma entrevista ao Correto da Manhã, 
sobre o mesmo assumpto, oom a calnm o cr-terio quo caraoto- 
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ri/air a suas manifeatàçoès. Essa eulrevisla, paia ser puMi- 
catia, loi necessário que tó. Ex, a viesse ièr oa U-üjuua do Se- 
nado. 

Dei urna entrevi;fa a um dos nossos vespertinos A Vu«- 
ffuiuilu, e a policia não consentiu na sua publicação. 

Si isso, Sr. Presidente^ se dava com Senadores, que gosam 
do iriimunidades parlamentares, laça V. Es. idéa do que n.io 
aconiecc com aqueile- que estão sujeitos a serem privados 
iiuu.ed latamente, ad tibitum do Governo, da sua liberdade in- 
dividual. 

O Sn. Barbosa Lima — Ha o íaso recente occorrido no 
Rio Grande do Sul, com o Sr. Deputado Maciel Júnior, que é 
membro insuspeitissimo da'niniünn. 

O sit. Momz Sourk — O conselheiro Ruy Barbosa sustenta 
que, no estado de sitio em que haja censura policial sobre a 
imprensa, o Congresso está quasi suppresso, emparedado e se- 
qüestrado da Nação. 

O SR. A.NTONLO MONIZ — Não só Ruy Barbosa, como 
Leopoldo do Bulbòes, espirito dos mais liberaes da Republica. 
SS. EEx. não compreliendem it existência do Parlamento sem 
liberdade de imprensa, affirmando que mesmo ua vigência do 
estado de sitio, em bypoUiose alguma, a imprensa pôde ser pri- 
vada do exercício liyre do sua im^orl^ute missão. 

O Sn, Barbosa Lima — Ainda agora, na recente crise na 
Inglaterra, a greve dos mineiros, foram estos que puderam pu- 
blicai um jornal com mais força, com maior vigor, eom mais 
respeito por parlo-das autoridades consiituitias, do que qual- 
quer outra potência jornalística filiada ã orientação offícial. 

O SR. ANTONIO MONIZ — Depois de ter sustentado que <5 
muito natural que se discuta a revisão constitucional, estando 
•> paiz sobro a pressão do estado do sitio, o br. João Màiiga- 
beira diz: 

"Mas, senhores, entro os paizes escravizados, entro 
os de opinião publica entorpecida pelo captiveiro ou 
pelas decepções, entre os-paizes sem direito, sem liber- 
oado e sem voto, evidentemente não figuram os Estados 
Unidos. Ao contrario: o quo a Republica Americana re- 
presenta é uma das nações mais livros e mais cultas da 
terra de maior amor á ordem jurídica, de opinião a 
mais açtiva e vigilante, onde não raro presidentes da 
Republica, eanrlidatos a reeleição, derrotados nas urnas 
entregara (ranquillamente ao adversário no ostracismo 
Iodos os encargos e postos de governo. 

Pois bem, senhores, neste paiz, tão cioso dos seus 
direitos, lao zeloso de sua liberdade, a emenda 13, 
cxaclamenle a que abottá o ca^fivólro fòi votada com 
o luibca.i-corpus suspenso em todo o paiz, a braços com 
a maior gueira civil que jã presenciou a bumanidade," 

Também não foi feliz o nobre Deputado na invocação t^uo 
«ez ã b >fot ia dos lEatados Unidos. 

Effeclivamenle a emenda a que 9. Ex. se referiu, foi 
votada por oceasião da guerra de 9esseção. Mas o illuslre 
Deputado esqueceu-se que ella foi uma conseqüência da pro- 
pn.a revolução. Victoriosa e-da, cujo fim foi libertar os es- 
cravos ainda existentes nos Estados Unidos era natural que 
çe operasse uma reforma constilucional, afim de bomologar a 
idea tnumphante. Além disso, ir.atava-se de uma emenda 
liberai c não de uma emenda que viesse restringir os direitos 
rios cidadãos; ao contrario, a emenda vinha dar direitos a ci- 
dadãos americanos. 

O Sn. Barbosa Lima — Lá cr.a Abraham Lincoln abolindo 
n captiveiro; aqui, outro Abrahám restabelecendo a escra- 
vidão . 

O SR. ANTONIO MONTZ — As demais emendas posterior- 
mente feitas ã revisão constitucional nos Estados Unidos não 
o foram na vigência da suspensão do habeas-corpus porquanto 
eahe o nobre Deputado que depois da guerra de Sesseção já- 
mais o habcas-corpus foi suspenso na grande nação ame- 
ricana 

O Sn. Presidente — Está dada a hora do expediente. 
O SR, ANTONIO MONIZ — Eu pediria uma prorognção 

do expediente poj* 15 minutos para terminar as minhas consi- 
derações. 

O Sr. Presidente — Os senhores quo approvam o roque- 
rimenln do Sr. Antonio Moniz, queiram levantar-.1'». 

Foi approvado. 
Tem a palavra o Sr. Antonio Moniz. 

*» M0N7Z — Agradeço. Sr. Presidente, a g' nerosiaaue do .Senado, concedondo-rne a prorogação da hora 
p.ira teinun.ar as considerações que venho adduzindo. A emon- Também nfin r, r* ■ 

18 to- \olada na vigência da grande guerra curopõa, mas reu no .sonudo,' u 0 deputado ao quo occor- 

neste memento, o habnas-corpus não se achava suspenso. De- 
poi-, Sr. Presidente, ha notável diíforença entro uma guerra 
estrangeira e uma. guerra civil, para que se (omem delibera- 
çoes desta natureza. Na guerra osi range ira lia a ma-or liar- 
mouia de \ isia entre todos os cidadãos, ao passo que na guerra 
civil existem as paixões que levam os dirigeines á persegui- 
ção «acuelies que não conimungam com os seus aclos, 

Além disso, a emenda 18 não se referi,a a nenhum assum- 
P o de ordem política, não modificava, em nenhum dos seus 
pontos, a üoiruetura constitucmuat da grande nação. A emen- 
ua era do ordem liygienica, referia-se á repressão das bebidas 
atepobcas e de outros toxicos. 

iUT,.oÜrt2 <,a. ^«Tieza do seu argumento, Sr. Presidente, o iii istio deputado batiiano accrescentou; 

^ Estados^ Ui.idos nunca occorrou a excentri- 
i Slí !ll'tí8nr como -defèiio da medida, ter sido 

rá -a ''Virantc o eslarlo de guerra, quando era cer- 
m as ccstrirçõf-s da guerra não abrangiam aquel- 

Ht m e^ao-MÍO üI1a decidiam. Caberia ao Brasil a glo- 
te'de invt l'.alIvai"e' (ri.su), devendo requerer palen- te de invenção põlo engenho de- riovidaoe... 

rft7nnda
ae|s^daJ)roÍu<Jici.a!' Poi-lamo, 6 do todo desar- 

•w' m-erèriemé^Sr0?® .<l:-,az,da ' «zão, não procede ante 
connmos o nnc Vf lco^ 1 na'ião, cujas instituições 
ás mvindiria .«Va < m i® ,noíícto- Mas, senhores, se 
nida refn ma , Prevalecessem vejamos si ó a pro- 
nas nrov .Dn.iàl0 'eU ^^iôienlo. na sua essência, 
lunacão rom^õi^Q^I a p a' merecociora da conde- 
Para isso i""'1111 03 seus esliginalizadores. 
das. uma a umaf"3 p os' examinemo3 as emen- 

ram aos v' r,iac'?, (,uo «quelles quo recorre- 
dade da emenda ?i ná S a',eSando a ineonstitucionali- 
foi Domue spnh Ani8 nào sc ^feru-am ao estado de guerra, 
men e nin Hn?ii senadores, este argumenlo effeetiva- 
tinham pni,.pHp ncn!l"mj razSo da ser. Os Estados Unidos 
íiáv a ? na suerra mundial mas o hab>Mi-ciirpu* não havia sido suspenso, a imprensa não eslava censurada os r.» 

fuilcm-i"ava,n com' a maior fÁordade Wilso^ctwgoü 
., dizer que uao podia dellps prescindir, pois nos mesmo- . ' 
Centrava ós mamres auxthnre^ da 's,m ndminislrajão? 

, . ^ sane, Sr._ ('residente, que o povo americano não 
)i unanime ua solução acb piada pelo Oovcrno do sou nm/- 

ePra contrai-fa>ÍU,"aVel á entra,ia na í?r.aniJo Suena e parte lim' 
Pois bem, fòi tiosso momento (íue o arando wu.nn 

grande espinlo liberal, um dus mais libertes que a hmnini 
dado tem produzido, dism com a rosoonsabili IPS "uniam- 
denle da Republica que ollé, para bem ri mo, prf31' 
que lhe lôra confiado, não [ odia inv-. indir á» i ma"da!" 
comícios populares. Em lugar dr proiiibii-ns « exi3la"Cia dos 
pedia sua realização. Por conseaniii r sarla liberal 
fõra do proposito que aquelks mt- se 'iotrai-m® Cl-,V,lmo,Jto 

com a emenda n. 18, reriiri. ndo :m-- trihimon.^ P^MUdiendos 
çassem mão daquelle argumento. ~ rii)uoael superiores, lau- 

S. irfX• t o Sr, «Joilo Manirabcira mm » 
res já viram, estabeleceu duas á.VonmSarL^« drC"i8tfnado* 
tumdade o a vigência do «alado de sitin Vc® da inoPnoiv 
réro. da terceira. O illuslre lepresenll o"aQ

Es3uecmi-30, pe- 
se uma só palavra sobre o modo nor fa-baií,a nào "i3- 
posta da revisão constilucional qier n» rí vola,la a Plo- 
tados, quer-no Senado Federal s" V Cama,'a dos Depu- 
menle, do que. para esta reforma niin f^queoeu"se' cerln- 
ondo lõra iniciada, houve rere^pu il? íra(!assa'' na Gamara, 
xeforma do seu Regimento a niVm V.L 30 ernprehondcr a 
mo á discussão, taes as suas ni^ptíííT aS3"n dizer, põz Ior- 
que ha plena liberdade do diseu ir l,is30 mui"t 

a reforma da Constituirão quem ns^ . nao lem discutido 
tanto, dignos o illuslres rej resentanra» íluel'ido- Enliv- 
tar, inteiramento insuspeitos « fuí.t * a n,ai0''ia parlamcn- 
em plena Gamara, que não podiam H^oo aclual' declararam 
ora vedado pelas normas ferren',™ a . a P',,'lIuo isso lhes 
paia fazerem parto do seu Regimento im ''"il l>0ra adup,adas 

O 9r. MONIZ SODRSÍ  For-vm 
Regimento, até (rahsformal-o m as reformas «Io 
collete do força. 01 Um Perfeito o verdadeiro^ 

O HR, ANTONIO MONIZ p, 
dçDle, iam seijdo feitas saccMalv»™8 reformas, Sr. Presi- 
ngente» eompréhendiam que 1 " 0 14 "Tdida que os di- 
a discutissem aqueltee que nãn B'

nilIi'10,Vs '*> impediam qu# 
pensamento do Catiete achavam da accõrdo com o 

/ 
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O Senado, Sr. Presidcnle, tinha um Regimento muito 
mais liberal que o da (Jau ara dos Deputados, üasta dn r 
que o Uegiinemo do Senad > permillia que cada um dos sena- 
dores apresentasse itidis idualmenle emendas h proposta de 
revisão conslituoional. Emretanto, antes de ser iniciado o 
debate nesta Casa, o nosso hegimemo foi modificado c não 
aómente desappureceu essa disposição, comu ou.ras de cara- 
cter ferrenhos foram introduzidas uo intuito de impedir a 
discussão. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Secretaria da Gamara dos Deputados 

GOMMISSÕES PERMANENTES 

POLICIA 

Arnolfo Azcveuo — Presidente. 
Ui tavio Muagabeira — 1" Vice-PrestdôUto» 
iíjncu Valte — Vice-Prestdeuie. 
henor do Souza — l" aecreiario. 
.Iiocajusu tuima — secretano. 
Jooiiiiiigos lianiosa — a" ^'creiuno, 
MuiiMiro <ie Houza — 4* buerviai 10. 
i-erre.ru l.imu — tóupplenio de Secretario. 
jBapUstu tíiueacourt — tóuppieute do csocretarfo. 

Beaaiõus ordinárias nas sextas-feiras, às U horas, 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Mello Franco — Presidente. 
Manoel ViHaboim — V ict-Presideato, 
I-iancisco Vuduuarcs. 
horaciudo Aluguiliãc?^ 
Celso bayrtia. 
Aunibal de Toledo, 
Rego Ba rios. 
Getaiio Vaigas. 
João Klysio. 
(íaul Machado. 
João Santos. 
Nota — O Sr. Mello Franco á subsliluido em sua ausea- 

eia pelo Sr. Francisco Campos. 

Secretario: Eugênio Padilha. 

AüUÍCULTURA E INDUSTRIA 

Natalicio Carnuoun — Presiaeme,. 
João de Faria — Vicc-Presideuto., 
Torluliutiu Poiyguaxa» 
Francoco lloclia. 
Jbeuto do Miranda. 
^'edetiH Heis. 
] uíz OuuimA. 
plinio Marques. 
Alves do i nsiro. 
lu-unifies ordinárias ás ouintas-feiras. ás II hora», 
^utrcUuo; João Portugal 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Estando, Sr, Presidente, quasi esgotada a prorogucãd! 
que o Senado leve a generosidade de me conceder, e não ten- 
do eu amuii term nano as considerações que me suggenu a 
leitura do discurso do ihustre reprusontame da Bahia, o Se- 
nhor João Mangaboira, peço a V. Kx. que mo conserve com 
a palavra para o expediente da próxima sessão, (.ã/aiío l/em; 
■muilo bem.) 

Alberto Sarmento — Presidente. 
Ai.gosto de Cima — Vice-Presideulot 
Ameno Aiaranuão. 
O.ymho Alagaüiãcs., 
Pessoa de cuciruz- 
Aiioipho Koiider. 
F onseca liennes. 
Lundoiplio Collor., 
João Alangaheira. 
Secretario: Amncar MarcliosinS,, 

ATaloi3 de Castro. 
Gouvéa de Barros, 
Raul do Faria. 
Oscar boates. 
Faria Souto. 
Carvalho Neto. 
Octavio TaibreS», 
Faoio Barreto. 
Braz do Amaral. 

INSTHLCvaQ 

MARINHA E GTTERRA 

O requerimento do Instituto Nacional Livre dc Ensino por 
Correspondência, de S. Paulo, obteve o seguinte despacho:. 

"Complete o sello e volte, querendo. 

Armando Burlamaqui — ProsidoulOi. 
tíeveriano Marques,, 
Heitor Penteado., 
Alfredo Ruy. 
Emy Uiavos. 
Leiria do Andrade. 
Chermont de Aliranda» 
'i hiers Cardoso. 
Joaquim Bandeira. 

OBRA^ PUBLIGAg 

Prado Lopes. 
Corrêa de Brito., 
José do Moiaes, 
Ferreira Braga. 
Oiegano Pinto. 
Morena da itocha 
Hocha Cavalcanti 
lionorato Alves. 
Pedro Borges. 
Reuniões ordinárias nas quintas-feiras, ás f Shoras, 

FINANÇAS 

Vianna do Casfello — Presidente. 
Júlio Prestes — Vice-Presidento 

jnente da Agricultura. 
Cardoso de Almeida — Receita. 
Nahuco do Gouvôa. 
Gilberto Amado — Exterior,, 
Manuel Duarte— Fazenda. 
Fsdidonio Leito — Interior, 
José Bonifácio — Viacüo., 
Oliveira Botelho. 
Falles Júnior — Guerra. 
Bianor de Medeiros, 
Lyra Castro. 
Tavares Cavalcanti, 
Wanderley Pinho — Marinha., 
Homero Pires. 

o uctator do orca 

PODERE3 

Waldomiro de Magalhães — Preáidenlo o Relator das 
eleições do Amazonas. Parã e Maranhão. 

Waifredo Leal — Vice-Presidento — Piauhy, Ceará e Hto 
Granue do Norte. 

Nonval de Freitas — Bahia e Districto Federal. 
Bornanles botinnlio — bergipe, Alallo Grosso e Ooyaz. 
Uuwl Sã — bania Cathunna o Rio Grande do Sul. 
Rodrigues Machado — Espirito bunlo o Estado do Rio 

Janeiro. 
Juvenal Lamartine — São Paulo e Paraná. 
Lesar Vergueiro — Minas. 
Oscar Loureiro — Parutiyba, Pernambuco o Alagoas. 
Hcuuiõcs por convocação pró via.. 
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SAÚDE 

Eoroastro Alvarenga — Presidente. 
Clemontino Fraga — Vieo-Presideato. 
Galdino Filho. 
José Lino. 
Pinheiro Júnior. 
Octacilio de Albuquerquo.. 
Austregesilo. 
Freitas Melro. 
Berbcrt do Castro 

TOMADA DE CONTAS 

Donal Porto — Presidente. 
José Gonçalves — Vice-Presidonte,, 
Elyseu Guilherme. 
Bueno Brandão Filho» 
Gentil Tavares. 
Geraldo Vianna. 
Simões Filho. 
Mario Domingucs, 

§euniões ordinárias áa qnarlas-feJraí^ 
gocrelario: Oséaa Motta. 

ílEDACQiQ 

Joaquim de Mello — Presidente. 
Alcides Bahia — Vice-Prcsidenta*, 
Euclydes Malta, 
límilio Jardim. 
Hibeiro Gonçalves., 
Reuniões diarías.. 

ESPECIAL DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto do Lima — Presidente-, 
Kicanor Nascimonlo — yicc-Prosidente^ 
Bento Miranda. 
Dorval Porto. 
Carvalho Neto. 
Thiers Cardoso. 
Nelson Catunda. 
Fábio Barreto. 
Agamcmaon de Magalhães. 
Simões Lopes. 
Lindolpho Pcssôa. 
Reuniões nas terças-feiras, ás 14 horas„ 

ESPECIAL DO COD1GO DAS AGÜAS 

Manoel Villaboim — Presidenta». 
Nelson do Senna^ 
Vicente Piragibe» 
Simões Lopes.. 
Pires do llio. 
Álvaro Rocha. 
Octavio Tavares. 
yirgilio do Lemos., 

Reuniões por convocação prévia. 

ESPECIAL DA REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 

Vianna do Castello — Presidente, 
Júlio Prestes. 
Adolpho Konder. 
Nicanor Nascimento,' 
João Mangabeira., » 
Manuel Duarte, 
Tavares Cavalcanti, 
Luiz Silveira. 
Gilberto Amado. 
Alves de Castro, 
Annihal do Toledo* - 
Monteiro de Souza., 
Prado Lopes. 
Arthur Collarcs Moreira.- 
Plínio Marques. 
Juvenal Lamartine, 
Getulio Vargas,. 

Moreira da Rocha. 
Solidonio Leite. 
Armando BurlamaquI,, 
Bernardes Sobrinho. 

;pr 

ESPECIAL DE CONFERÊNCIA PARTA-MENTAR INTERNA-» 
CIONAL DE COMMEHUO A 

<^lso JBayma — Presidente. 
'João Mangabeira. 
Bento ue Miranda» 
Juse Boniíacio. 
pessôa de Queiroz. 
Salles Júnior. 
Gilberto Amado. 
Reuniões por convocação prévia., 

Expediente do dia 5 de jnlho de 1928 

Oradores inscriptos; 

1. üodngues Machado, 
2. Bapüsla Luzardo. 
3. Plínio Marques. 
4. Leopoldino de Oliveira, 
5. Arthur Caetano. 
ti. Adolpho Bergamini. 
7. Nicanor Nascimento, 
S. Geraldo Vianna. 
«. Henrique Dodsworth. 

íu. Dorval Porto, 
dl. Tavares Cavalcanti. 
J2. Nicanor Nascimento, 

AGTA EM 3 DE JULHO DE 1925 

PKESIDENCIA DO SI». OCTAVIO MANGABEIRA, Io VICK-PRKSlbBNTa 
\ 

^'A'n 13 horas comparecem os Srs. Octavio Mangabeira, Do- 
mingos Barbosa,, Ferreira Lima Dorval Porto, Prado Lopes, 
Bento Miranda, Aggripino Azevedo, Rodrigues Machado, Pe- 
reira Júnior. José Lino Tertuliano Potyguara, Thomaz Aecoly, 
Juvenal Lamartine, Tavares Cavalcanti Daniel de Mello, Luiz 
Silveira, João Santos, Afrauiu Peixoto, Brnz do Amaral áá Fi- 
lho, Homero Pires. Pinheiro Júnior, Geraldo Vianna Azevedo 

ria Raul Sã. Raul Fivcia, Camillo Pratos, Manoel Fulgencio 
Júlio Prestes, César Vergueiro. Marcolino Barreto João 1« 
iaria, Firniiano Pinto, Olegario JMnto, Plínio Marauei Rivaai, 

?csÍdaer^h1^i0ü)C.aSad0' Jüâ0 Smplici0' Fir!ninü 

Vai!Òi>t^TtorddeC^u^C|íM^uv™Cunlw0'Montéii«^do Baptista Bittencourt, Alcides Bahia, i incoin "prni« nò'ZiU' 
Maranhão, Lyra Castro, Arthur Le nos Cirnrmnm a1® 
Raul Machado Arthur Collares Moreira cioZiin0 

Pedro Borges, Armando Burlam anui Ribeiro <\nLi f
0S

K
0, 

Luiz, Nelson Catunda Moreira da Rocha José \een?iVCu 
negildo Firmeza, Leiria do Andrade Ma;noorsnfvnòly>-ller'n0' 
Avelino Raphaol Fernandes. Alberto Ataranhâo 
Albuquerque, Oscar Soares Carlos Pessoa, itíaiior de Mode^ 
ios. João Llysio, Gonçalves Ferreira. Carlos i v,'. vith 
vio Tavares, Gouvôa do Barros, Mario Dominl4ioa l- g i 
da Cunha Costa Ribeiro, Correia d.- Brifo o'?, tí Solano 
quim Bandeira, Pessôa do Queiroz Av-iniennTif o viroS,iií?a~ 
Austregesilo, Solidonio Leite. Freitas Melro r 
Euclides Malta. Natalicio C. mboim Araàlo G w 
.vares Gilberto Amado. Carvalho Neto Rndr™ ^1'!. T.a' 
C lementino Fraga, Alfredo Ruy, Wandèrlev iMrfhn mS 

gabolra, Berbert de Castro. Ubaldino de A« , P^h2»0 m1""' 
des Simões Filho. Fiel Fontes. Marcolino de r ^LTi"0*" 
Dantas. Pereira Moacyr, Francisco Rocha Uhumornnn í i 
rio, Bernardes Sobrinho. Nogueira Penido BenH^ ril i"" 
worth, Bethencourt da Silva Filho Ni nn?^ n?» 1que .Do^- 
car Loureiro. Adoiplio Ber^mini AlberX 0s- 
Magalhães, Norival da Freitas Juiio .i,.- s-mt wl0 

lho Fonseca Hermes, (ksar Mal^ll^TÍ^^3;,^^^ : 
souto, Thiors Cardoso. José de Moraes WaauIm d^MÍíiJ li 
v.™ «oeh«, M.nu.l nua.Vít 
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lho, Gudesteu Pires, Josó Gonçalves. Joaquim de Salles. Josd 
Alves Josó Bonifácio. Bias Fortes, Olintho do Magalhães. Eu- 
gênio de Mello, Ribeiro Junqueira, Baeta Nevçí, Dasilio Maga- 
mães João Augusto de Lima, Zoroa~!ro Alvarenga, 
Jnieno Brandão Filho, Theodomiro Santiago, Eduardo do Ama- 
ral, Josó Braz.Waldomiro Magalhães, Garibaldi de Mello, Fran- 
cisco Carr.pos, Leopoldkio de Oliveira, Fidelis Reis, Nelson da 
henna, Honoralo Alves, Mello Franco Olavo Egydio, Cardoso 
do Almeida. Salles Júnior, Ferreira Braga, Ataliba Leonel, 
Eloy Chaves Prudento do Moraes Filho, Alberto Sarmento, 
Heitor Penteado, Altino Arantes, Fábio Barreto, Meira Junio»', 
Valois de Castro, Manoel Villaboim, Rodrigues Alves Filho, 
Pedro Costa, Alves de Castro, Joviano de Castro, Ayres da Sil- 
va, Annibal Toledo Severiano Marques, Jü5o Celestino, Perei- 
ra Leite, Eurideg Cunha, Martins Franco, Lindolpho Pessôa 
Ce so Bayma, Wenceslau Esnobar, I.afaye«e Cru?. Lindolpho 
Collor. Nabuco do Gouyóa, Arlhur Caetano, Getulio Vargas. 
.. Lusardo. Pinto da. Ro^ha Antunes Maciel, ÍJomin^os 
.Mascarenlias, Simões Lopes o Barbosa Gonçalxes (159} 

O Sr. Presidente — A lis{a rio presença accusa o com- 
parecimeuto de 50 Srs. Deputados, 

Não ha numero para se abrir a sessão. 
Coinmunico aos Srs. Deputados que termina bojo o prazo 

rogimeuta para o receliimeuln do emenda- ao projecto de or- 
çamento da despeza do Ministério do Interior, para o cverci- 
CiO de 1927 
, _, .lendo sido distribuído hoje os avulsos do Orçamento do 
Mim st oro da razonda, para o exercício de 15^27. fie cá o mês- 
mo orçamento sobra a Mesa, a partir de segunda-feira 5. du- 
rante cinco dias úteis afim do receber emendas em ti1 dis- 
cussão, 

O Sr. Domiiiflos Barbosa (3* Secretario," servindo dc i*) 
despacha o seguinte 

EXPEDIENTE 

Officiu do Ministério da Viaçfio e Obfas Puimcas do X <Lk 
corrente, romcftenaoa seguinte 

MENSAGEM 

Srs. membros do Congresso Nacional — Tenho a honía 
de submelter á esclarecida deliberação do Congresso Nacional 
a inclusa exposição que me foi apresentada pck) Sr. Ministrb 

da \iaçao o Obras Publicas, sobre a necessidade da abertura 
«o um credilo especial na importância dc 723$292. rara at- 

i* tle,(1iarias n que fez jús o praticante cie i ciasse da Administração do» Correios do. Minas Geraci, Jay- 
mo Juvcncio do Nomilia, no .ahqo de 1915. , , ,, 

Ri0 ^ Jnncir.o 30 do junho do 1920, -- Arthur Remar- «cs. — A Commissao do Finanças., 

.Vão a imprimir os reguinloa- 

PROJECTO3 

''O 
!;•, 

■..ti 
MA 

■ '.i 

ORÇAMENTO DA GUERRA 

N. 54 — Í92G 
oir.ê v t& ' ;J(? 

fixa a despeza do Minísiarió "ctó 'Cfucrr^jpdtá bj.cxr^ício 
de 1927 - I J . , -.oV 

' r r , ' 
tFinanças, 146, do 1920^'-' ■■ 

A proposta de orçamento do Ministério du Gtierr*, para o 
exercício de 1927, fixa a despeza em-,.200:000$000, ouro. c .páis 
178.909:3381917, papel. CoiitVoritada com ó orçamento em 
vigor, a proposta mantém inaltertida a paCtc ohro. e eleva de 
970-3621926 a despeza papel. Esta difforença rosulla de alle- 
rações na verba 1" (Admjnislmçfto Central), anginenlada de 
50:200$; 2* (Directoria de Inferidencia da Guerra), reduzida 
de 7:2001; 4' (Justiça Militar), elqvada do 185:460$; 5* (tn- 
strucção Militar), com uu>a majoração de 49:4581: 9'. (Soldo» 
etapas e gratificações do-íÈpHçãA d" jiret),í acerescidí ■ de róis 
IfW-OOfll ;e li* (Classes inaclivas), com ute àugiwtQlo dc róis 
C22:444|926, .• 

Cumpre observar que sondo o orçamonfo Vigente o'mesmo 
do exercício do 1925, por efteito dc prorég«l4%ti, devo igual- 
mente ser considerada a despeza rio Ministério da Guerra, fi- 
aadji. pçb' voto da Cauèt^ã- dog Daputados. • na passada sessão 
legislarrva, conforme a propj.siçrio enviada ao Senado, cm róis 
100.000$, ouro. o 103.10-'niotçinq, papel, ((onde a dfffcrenca, 
quo a proposta actual apetisa, de lüelsMÕOioOtaf, ouro, e menos 
14.192:992$513, papel. 

A Commissão de Finanças reserva-?o para em outro en- 
sejo suggerir as modificações necessárias, aclnptnndo, porém, 
desde logo, como base do estudos, a proposta-do Governo, que 
apresenta sob a fôrma do piojccto. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. O Presidente da Republica ó autorizado a despender, polo Ministério da Guerra as quantias 
dc 2410:000!?, oüro, e 178.909:3381917, papel, com cs serviços abaixo designados; 

Verbas 
ouno 

Variavcl 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
y. 

10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 

Administração Centrai   
Diroqtoi-ia do intendeucia "da Guerra  
Estado Maior do Exercito  
Justiça Militar  
Instrucção Militar  
Arsenacs o Fortalezas   
Fabricas     
Serviços do Saúde..'   *|  
soidtís o gratificações 
Boldoâ, etapas c gratificações de praças dc pret. 
Classes inacuvas.   
Ajudas de custo     •>•••• 
Empregados nddidos... .'.,!!!!!!!!!!  i'"    
Obras Militares      
Serviços Geraes ...111111.111," "*     

Despezas ovenutaes     11...111 IMllll* T  
Commissão cm paiz estrangeiro    .11.1111* Üòó-üòõfóóó 

!••••••• 

PAPEL 

Fixa Vaviçvct 

1.120 
1.692 

348 
1.082 
4.579: 
2.216 
1.460 
1.887 

36.003 
22.835 
18.235 

: 543|875 
: 221$600 
: 577$125 
;700$0ü0 
(146(000 
:513(375 
: 334$825 
:830$73(y 
:200í0d0 
: 224$000 
;278$187 

229 
1.092 
1.065 

253 
3.234 
1.770 
2.500 
3.138 
2.023 

37.358 
2.800 

400 
70 

2.300 
28.399 

210 

:8003000 
:200$000 
:300»0ü0 
: 360(000 
:S05$G00 
: 338$180 
:837$000 
;442$(iOO 
^OOSODO 
: 4088000 
:00fl$000 
:000$000 
: 084(000, 
;000$0(K) 
:300$000 
:600|000 

200:0001000 02.001:771(737 86.847:564$180 

Sala das Commissões, 2 de julho de 1926. — Vtanna da 
estos. — Tavares Cavalcanti. — Hianor do Medeiros. — 

do Custello, Presidente. — Salles Júnior, Relator.—Jmíío 
Prestos. — Tavares Cavalcanti. — Rianor do Medeiros. —Pmtes. — Homero Piris. — Wanderloy Pinho 
Manuel fjuurte. — Luru Castro,. —. Cardoso de Almeida» —i Oliveira Botelho. 
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N. 55 — 1926 

Autoriza a abrir, pelo Ministério da Vinção, o credito especial 
de 101:767$, para pagamento da garantia dc juros devida 
« Companhia Moyyana de Estradas dc Ferro. 

(Finanças, 12, de 1920) 

Em mensagem de 25 de fevereiro do corrente anno. snb- 
metten o Sr. Presidenle da Republica & decisão do Congresso 
Nacional a exposição apresentada pelo Sr. Ministro da \ laçao 
c Obras Publicas referente ã necessidade de um credito espe- 
cial de 101:70711065, destinado ao pagamento da garanlia do 
juros devida á Companhia Megyana de Estradas de Ferro (li- 
nha de Jaguará a Araguary), do 2° semestre de 1923. 

Na referida exposição informa o Sr. Ministro que; Appro- 
vada pelo aviso n. 120, de 13 de setembro de 1924, a tomada 

nbia*' Mogvann'''lè3 Eslralfa''(íif Pem^d"2°^eme^r^de 1923, Aut'r"'™n "dríí d'\ r'0:000$, papel, e 50:000$. ouro, 
[uando já estaca encerrado o respectivo exercício, o pagamento aesPe™* ac idummaçao no novo edifício da Ca- 

da garantia de Juros correspondente áquelle semestre teria de 
ser feito por "Depósitos" na hypothese de haver sido :nscrip(a 
a divida cm relação do restos a pagar, devidamente registrada 
pelo Tribunal de Contas: ou, por exercícios findos, segundo o 
disposto na lettra b, do 2* do mesmo artigo e no Io do art. 404 
do mesmo regulamento. 

do Regulamento Geral dc Contabilidade, na lettra b, do g ?• dd 
mesmo artigo c no § D do art. 404 do mesmo regulmaonto. 

Não lendo sido feita a inscripção em restos a pagar, cuja 
labelta oeixou de sei registrada pelo Tribunal de Contas, foi 
c pagamento requisitado por exercícios findos, pelo aviso 
n. 2.196 de 2t) de setembro ultimo. Mas o Tribunal de Contas 
pegou ifgistro :i despeza, pela falta, no orçamento então em 
Vigor ou em lei especial, de credito destinado a "exercícios 
findos . 

Devolvido o processo a este ministério, sd podei-Jl ser li- 
quidada a ciivida mediante a enneessão de credito especial, em- 
bora npr 'sentasse a verba 5*. do orçamento de 1923, saldo 
sultieicnte para altender ao pagamento. 

Tonbo, pois, a honra do propor a V. Ex. que se sclicila 
ao Congresso Nacional esse credito, no valor de 101 ;767l065,i 

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1926. — Francisco Sá^ 

i ^ N. 56 — 1926 

I 
inara 

(Finanças, 30, de 1926) 

Parecer 

Não tendo «ido feita a inscripção em restos a pagar, cn.ia 
tabetla deixou de ser registrada pelo Tribunal de Contas, foi 
o paaameuto requisitado por exercícios findos, pelo aviso nu- 
meo 2.196, de 29 de setembro de 1925: mas. o Tribunal de 
Contas negou registro á despeza pela falta, no orçamento, vi- 
gente, ou-cm lei especial, de credito destinado á exercícios 
findos. 

Por esses motivos foi que o Governo solicitou o credito 
especial, meio legal único para attender a esse pagamento. 

Siifficienfcmente esclarecida, a Commissão de Finanças 
iprosenla á consideração da Camara o seguinte projeclo de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado 
a abrir, pelo Ministério da Viação e Obras Publicas, o credito 
especial de 101:767$, para aitender ao pagamento da garantia 
de juros devida ã Companhia Mogyana dc Estradas de Ferro 
(linha de Jaguará a Araguary) o correspondente no 2° semes- 
tre do anno de 1923; revogadas as disposições em contrario. 

Sala da Commissão do F inanças. 2 de julho de 1926. — 
Vianno do Cnstello, Presidente. — Oliveira Botelho, Relator. 
— Júlio Prestes. — Tavares Cavalcanti. — Binnor dc Medei- 
ros —Camillo Praies.—Wanderlcy Pinho.—Manuel Duarte. 
 Lira Castro. — Homero Pires. — Saltes Júnior. — Cardoso. 
de Almeida. 

MENSAGEM A QUE SE REFERE O PARECER 

Srs. Membros do Congresso Nacional — Tenho a honra 
de submetter á esclarecida decisão do Congresso Nacional a 
inclusa exposição que me foi apresentada pelo Sr, Ministro 
da Viação o Obras Publicas, sòbre a necessidade de um cre- 
dito especial no valor de 101 ;767$065, destinado ao paga- 
mento de garantia de juros devida á Companhia Mogyana de 
Estradas de Ferro (Linha de Juaguara a Araguary) do 2° se- 
mestre do anno de 1923, 

Rio dc Janeiro. 25 de fevereiro de 1926, 105° da Inrtepea- 
dencia e 38" da Republica. — Arthur da Silva Bernardet., 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS " 

Exmo. Sr, Presidente da Republica — Approvada pelo 
aviia n 120, dc 13 de setembro de 1924, a tomada de contas 
da linha de Juaguara a Araguary, a cargo da Companhia Mo- 
gyana de Estradas de Forro, do segundo semestre do anno de 
1923, quando já estava encerrado o exerçicio respectivo, o pa- 
gamento da garantia de juros correspondente a esse semestre 
feria de ser feito por "Deposites", na hypothese de haver sido 
jnscripla a divida em relação de restos a pagar, devidamente 
registrada pelo Tribunal de Contas; ou, no caso eontrario, por 
exercícios findos, segundo o disposto na lettra b, do art. 402, 

Fm mensagem de 5 de maio do corrente anno, o Sr'. Pre- 
sideníe da Republica submetteu á consideração do Congresso 
Nacional a exposição de motivos com que o Sr. Ministro da 
Viaçao c Obras I ubiicas justificou a necessidade de um cre- 
dito especial de 160:000$. papel, e 100:000$ ouro, para alten- 
der a despezas com a instaltação da illuminação publica em 
tort o oo novo edifício da Camara dos Deputados e outras, rea- 
lizadas no exercício de 1925 e a realizar no exercício corrente, 
independentemente das formalidades do art. 93 do Regula- 
mento Geral de Contabilidade Publica. 

Pedidas informações ao Governo, vteram estas esclare- 
cendo o caso. Trata-se do seguinte: O orçamento da Viaeão 
consignou, em 1925, a verba de 2.300:395«ono, ouro, o ráis 
2,300:395$. papei, e mais 50:006$, ouro e. 50:000$, papel, para 
novas inslallações. Rasas foram feitas nó decurso do anno da 
192'i; e como não (enlia sido votado o orçamento para o exer- 
cicin de 1926, que se rege ainda pelo de 1925, segue-se que as 
nova' inslallações feitas nnquelle anno ficaram sem verba do 
custeio. Alõm disso, bouvo trabalhos novos accrescidos, tacs 
como os feitos o a fazer em torno do edifício da Camara e em 
outros logradouros públicos, cujo pagamento se (orna neces- 
sario, nos termos da informação, para attender a despezas pre- 
vistaf em um accõrdo com a empreza contraclante de serviço 
de illuminação, de conformidade com a clausula XIX do respê- 
ctivo contracto. do qual resulta o abaixamenlo de preços de 
vela-anno do l$f00 para $730. 

Erfrelanto, dos créditos pedidos, apenas 50 % sao urgen- 
tes c terão essa applicaçno especial, ficando os 50 % restantes 
para serem pedidos, opportunamente, quando vier á Camaiò 
a relação dc créditos supplcmentarcs. 

Nestas condições, a Commissão do Finanças anresenta S 
consideração da Camara o seguinte projecto: ' 

O Congresso Nacional resolve: — 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica aulorizadrt 
a despender, no exercício presente,-50;000$ ouro e 60^üÔ" $ 
papel, para attender ás despezas com remoções do postei lam- 
padas, melhoramentos nos serv cos existenioa « ó . • s 
festivo,, s.rviços esse. „5„   Mm'Ãrbfío 
mento vigente, podendo abrir ao Ministério ri» vi.ÜL f 
Publicas os necessários créditos atõ essa iroporUuwSa. 

Sala da Commissão de Finanças. 2 de julho de loog 
Vianna do Castel o, Presidente -1 d , ii A , . 
— Júlio Prestes. -L Tavar™ Cavalem,U delator., 
ros. — Camillo Praies. — Homero Pires u-'"" 
nho. — Manuel Duarte. — Lyra Castru <t ,n ^ 
Caraoso de Almeida. Laiíro, — Saltes Juinor. — 

N 
MENSAGEM 

. .««Io.» ,u,. mi 
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Viação t Obras Publicas, sobre a necessidatic da abertura da 
Uni credito especial na importância do 100:000.$ papel, e 
100:0001, otirn. mdependonlemcnte das foi ma!■ dados do ar- 
tigo 90 rio Regulamento Geral de Contabilidade Publica para 
a1 tender a despezas com a inslallação da ilIuminacAo publica 
cm torno do novo edifício da Camara dos Deputados e outras, 
realizadas no exercício de 1925 e a reali/ar uo exercício de 
1920. 

Km de Janeiro. 5 do maio de 1920. lOO- da Independên- 
cia e OS" da Republica. — Artkvr da Silva BcmardeSj 

exposição diü motivos 

Sr. Presidente dn Republica — A Inspectoria Herat de 
Illum nnrno está impossibilitada de «♦ tender, por deficiência 
de ve-ba não sdmente ao pagamenlo de illuminacõe« realiza- 
das em cop o também a um srrandp numeo de pedidos 
de illurninação para lotrradouros pm.licos. alguns dos quaes 
desde muito aguardam* esâe melhoramento. 

Ab'ni disso bn idc-umas despezas a efeeiuar com ser- 
viros de grande utiiidnH,. 0 nni.a 0«, q„nM na0 |,a consismaeSo 
no ornamento neiue' denire os mines spimnn-se n illuminaeáo 
em forno do novo edifício da Gamara dos Denufados. quo ,io- 

^nmo ox^r^o^rl^arÍR. com 
liorarni esneentl corrgndo ns doca,n/ma de ín^ia^anõ/i oor conta 
do Governo. Torna-se ninda necessário nue a Insuectnrin sela 
dolpi o com rerurro» narn eidrar 'no nccòrdo coro n SUv*lodnde 
Ationvmn do Gaz corno Ibe taculía n cláusula XIX do con- 
t'"RC'n d*' itlnrninncão rie modo o crinimon- a ireocformaeão 
.iii inii -r-da rein i>"n\'eito e economia, ''a niiinrdnação de uma 
parte da cidnrle. 'I1nes aeeordos teern '«'to baixar o preço da 
vcla-nnnn. em média, de iwoo para «730. • 

Rn portento, neceaaidnde de um credito especial do 
mn-oont penoi e ion-poo« nnro para aHender »< de-pezaa 
da i1 tnmipnrão festiva em (o-no do povo edificte da Capiara 
íUJX-,rutados e outras nos cxt-rficii^.de lÇr>s ^<926. 

. Por estas razilcj. teolm a bom-n de «oMcifnr de V. Rx. 
Hoia o cssiimp'0 sntnjiefüdo á detUierariip do ConaTe-so \Ta- 
eionnt para o fim de ter 8'dOr:7\dp a abertura do eredilo em 
apreço independente dns t'ormnl;dpdes do ar' 93 dn Rcfzulrs 
mentn Gera' rD Gontadlitmade tendo em ennside-ação a ur- 
genrbi nn inste".,,...,, ,, mamrurncão da iiluiieiíacuo cm torno 
do edifieio da Gamara dos IVputados 

Ilio de Janeiro, 5 de maio de 192G. — Francisco Stfv 

Fica sobre a mesa o seguinte 

pnOJKCTO 

O Gongrcspo Nacional decreta: 

Ari. I.0 Fica o Poder Executivo autorizado n ceder ao 
fíovorpo de Matto Grosso o prédio do extfncfo Arsenal do 
Guerra de Cuynbó, com n condjcãn dn dito Gnverpo cxecn'ar. 
por sua ronln. no prédio do meti neto l.nhoraforid Pyrotecimico, 
situado un mesma capitai as fidnplacões inlaUdns necessárias 
peto Ministério dn Guerra, pura liello ser nquartcllado o 16° Ba- 
talhao de Caçadores. 

Ari . 2." Revogara-se as íhsposicõea cm contrario. 
Bala das seesõrt», em 2 de julho do 192G. — Annibd D. 

Toledo. 

"JutHficação 
. ' ' Oi 

O Governo do Mano Grosso osltíiido resolvido , o* nsfrr.ír 
O pnlucii pres dencial nn mesma nrac» em om» ( «ti situado o 
prédio do extibeto Arsenal de Guerra, exaclameuie «■, f-iro 
froofein a esle, tem foila conveniência em cnttoear alli a ^ua 
Forca Publica. Dabi a origem do presente peojeeio. 

E como no edifício em caii«!i está presentemente nauna 
tollndo u 1(5° Bnhtlliâo de Caçadores, o Governo do Kslad* 
promphíicn-se a. em troca, oxecular em nutro proprio uacin- 
ual. o do extineto l.aboraioriò Pyrnb>cbiiicu as obras necessa- 

"rias para o aquarlellnnienlo do referido 1C" li. G.. correndo 
lis despe/as de adatitocíío por conta do Kslado e do accôrdo 
pom as (nslruccões dó Wnislerio da Guerra. 

Sala das sossííck om 2 de julho dc ló?6. — Avnibnl t. 
Toledo, 

ORÇAMENTO DO INTERIOR 

PHUJTCTO N. 19, DE 19^0 

(2* discussão) 

Tão a imprimir, para serem remettidas á Commissão th 
i-manças, as seguintes ' 

EMENDAS ACCEITAS PELO Sn. PRESIDENTE DA CAMARA 

N. 1 
A' verba 21: 
Consignação — Despezas diversas: 
Accrescente-se: 
Para acquisição do te-rreno annexo ao hospital, consfru- 

cçao de duas enleimarias, uma para creanças e outra para mu- 
lheres gestantes c do um pavilhão para operações, inclusive 
instailaçõos, 300:000$000. 

A despeza de que trata a presente emenda correrá por 
contas dos saldos tio fundo especial do saneamento do que 
tratam os arts. 72 ria lei n. ■4.7S3, dc 31 de dezembro de 1923 o 
3°. n. XIX da lei n. 4.793, o'o 7 cio janeiro do 1924, nos ser- 
viços de combato á tuberculoso o assistência hospitalar a 
creanças, etc. 

Sala das sessões, 3 do julho cie 1926, —- Casario do Mello. 

b 
Justificação 

O Hospital D. Pedro TI foi erganizado em 1020. Com seis 
annos do existência já internou 8.914 enfermos, todos indi- 
genles. 

Servo a uma zona pobro rio Disfriofo Federal, desde Cas- 
cadura ate Santa Cruz, inclusive o ramal cio Mangaratiba, no 
lotado do Rio. 

O Governo tem dfcjpendVlo com a sua tnamitençio perto 
cie 1:^00 :onof. quo. divididif, pelos sclt» nnno^, dão 230:000.1: 
por exercício. Ora, sendo ido 1.500 o niimerè do doentes que 
ho-oitaliza por anno. parece quo o que se propõe não ó cxagge- 
rado. altendendo a que o numero de creanças tratadas no hos- 
bital tem attingido n 400 por anno. 

Quanto ás mulheres gesfanles,1 não 6 piecisp cpcarerér a 
medida, tendo em vista a estatística do hospital, que registrou 
para o ultimo anno 83 oçpançgs nascidos no esluhehvimento, 
om enfermarias communs, epi promiscuidade com menores, seie 
insiallação {iropria e os recursos quo a scieneia aconselha. 

■'* •t ■ 
Legislação citada 

Art. 3.' Fica o Governo autorizado ii áppíicâr o saldo do 
fundo especial de saneamento, já arrecadado, c de que (rafam 
os arts. 72, da lei n. 1.783, do 31 de dezembro de 1923 e 3", nu- 
mero XIX da lei n. 4.793, do 7 de janerro do 1924, nos ser- 
viços dc combato á tuberculose, assistência hospitalar u crean- 
ças o ■assisleucia a alienados. 

N. 2 
•A' verba 21°: 
Artigo. Os actunos chimieos especialistas, auxiliares de 

laboratório (chimieos), microblologisln o auxiliar miccobio- 
logisla do Serviço do Fiscalização do Leite o Lacficinios, de 
uc.oõrdo com o Regulamento do Departamento Nacional de 
Saudo Publica, o que se refere o derreto n. 16.300, do 31 do 
(Wembrò de 1923 passarão n ser chamados chimieos chefes; 
chimieos auxiliares, microbiologida o auxiliar microblologista. 
mediante aposfillo nós seus títulos antoriores, conforme foi 
feito nos actuaee médicos veterinários uo art. 1.678, do mesmo 
regulamento, subslituindo-se: 

Departamento Naolopal de Saúde Publica. 

■Verba 21 — Pessoal —- Serviço de Fiscalização do Leite: 

1 chefq do sen iço; 

Ordenado . 
Gralificattão 

8:8008009 
4:4008000 13:2008000 
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2 ciiiiíiicos chefes; 

Ordenado . 
Gratificação 

1 nvcrobiologisla: 

Ordenado . 
■Gratificação 

8 chi micos auxiliar cs: 

Ordenado   
íratificação — . 

2 médicos veterinários; 

Ordenado   
(Jra if raeão . 

I auxiliar micrphioíogisfa: 

ttrdenado .   
Gratificàção   

! escripturario: 

Ordenado . 
Gratificação 

ti ensaiadores — Ordenado . 
tí serventes (salario annual) 

Total.   

3>:600$ii00 
2.800.Ü000 

5:600$000 
2:800$000 

3 ;200$00rt 
1:60<)6000 

4;800$fl00 
2:1008000 

3:2008000 
l:600$000 

2:4008000 
1:2008000 

7:2008000 
i:8008000 

10:8001000 

8:4008000 

38:4008000 

14:4008000. 

i: 8008000 

3:0008000 

15:4008000 
10:8008000 

•^aia das sessões, 3 de julho t!oJ?92(5. 
hães. 

... 124:8008000 

Pasilio dc Maga- 
•m 

Decreto n. iij.300, do 31 do dezembro dc 1923: 

"Art. 630 — O pessoal technico e administrativo da Inspc- 
cinria será o constante do seguinte quadro: — Serviço do Fis- 
calização do Leito 9 l.acticinios — Um chefo de serviço doiis 
chimicos-chefe-, mn microbioiogisla, oito afixiliares <ie' laho- 
ratmno. dons ensaiadores, um auxiliar do microbiologista um 
escripturano, sois serventes, dous mediros-veteriuarios." ' . 

•'Ari. 018 — Ao chímico-chefe do Sorvii.M do Leito c La- 
cticinios cumpre; —, l — As mesmas funccões exaradas a is 
ns. 1°, 2°, 4° o 5', do art. OíO." 

"Art. 649 — Aos chimicos-auxiliares o ensaiadores do Scr~- 
viço de Fiscalização do Leite u l.acticinios cumpre:   i _ 
Executar todas as ordens que lhes forem dadas -pelo chimico- 
ehefe, tendentes á execução de analyses, ao preparo o á conser- 
vação do material o dos reactivos." 

"Art. 1.078 — Os actuaes veterinários serão aproveitados, 
mediante apostillas nos seus ti-tulos anteriores, aos logares do 
inedieos-veterinarios." 

Justificação 

Não implica aügmento de despeza a presente emenda, quo 
o apenas r i-tificativa o visa sómente uniformizar a duali- 
dade de denominações dadas a funccionarios públicos, os quaes» 
aji i ora pertencentes a uma categoria bierare.hica única, são 

o.s dc cei o pcio )'egu'aiueuto t do fôrma errada 

pela 'aiicliâ que lhes fixa >s vencimentos. O decreto n. 10.300, 
de 31 de dezembro de 1923. que approvou o Regulamento do 
Departamento Nacional de Saúde Pulilica, e. no qual se baseia 
o calculo da despeza corresponuein,. a essa repartição, esta- 
belece para os funccionarios do quadro do Serviço de Fiscali- 
zação do Leite e Lacticmios, — como se vô dos arts. 630, 048 
e 649, acuna franscriptos, — as denominações evaefas de cuja 
uniformização cogita a presente emenda. E o arl l 678 con- 
stituo razoa\ ei precedente para a apostilla dos tilulos  B i- 
silio de Magalhães. 

N. 3 

A' verba 23• 
A" .-ub-conàignaorto n. 12 "subvenção ã Faculdade de D;- 

redu do Hio de Janeiro accrescente-se ■ 
"para auxiliar a publicação do livro commemorativo do 

iCentenário dos cursas Jurídicos — 1827-1927 — en-nrehen- 
d ido por essa Faculdade e com a coliaboiwSo dc todas ns pv, 
cuidados de Direito do Brasil, 20:0008000, '' 

das sessões. 3 de julho dc 1920. — l/V o, , Peiroto 
— João Elusio. - Plinio Casado — Üomrro Pires. ' ' 

íT 4 

Verba 23 — Material — accrescente-se: 
Faru eonclu-ão do edifício do Externato io Gol Win p.v. 

dro 11, 300:0008000. 
Saiu das sessões, 3 do Julho do 1920. — Ueuriaue üodL 

worth. 

• Justificação 
- 

O edifício do Ext#nato do Collegio Pedro li esU oom fa- 
uensa ala prestes a desabar. Trata-se do ostabelecim. nto pa- 
drão-do cnsmo secundário cuja delmienlo mslaliação material 
contrasta Frnnjf dos Vários roíréftòls militares" da paiz. A ime- 
sentq emenda justifica-se, pois, pel^ seu jiropri > objecljvo. 

N. 5 

A" verba 37' — ETeve-se do 4.072:1958 para restabelece 
os auxílios e .subvenções constantes do Orçamenta do interia • 
para-4925,0 para 1926 pela prorogação desse oçamenlo cor 
as modificações feitas pela Conunissio de Finanças da Gamara 
para o nmie-to de orçamento, não finalizado, da loço. 

Justificação 

Esses auxílios o subvenções são indispensáveis ia in . 
tuições que as recebem c que nrestamNíelevantes sorvieo i 
'•uminunhão brasileira. Mais dispendiosos seria u ■w- 
ços dirigidos pelo poder publico. C;5 servl 

Çala das sessões, 2 de junho de 1920, _ João Smníiei* 
Octavio Mangabeira. —J. Lamartinc. ~~ César dc Ve ■ ';T 
— Joaquim dc Mello. _ Ferreira Lima. —Evr co vX ' 
Luis Silveira. — Atoes de Castro -- Vic.m . i" ~ 
Ncanor Nascimento. — Annibal t oledo. — l)um,nao^lRarhT 
sa. — Raul Machado. — Mcide, Bahia. _ . 
— tílcgarw Pinto. — Joviano de Castro. ~ Rnohael l'vfnin' 
eles. — Oçorgtno Avelino. — Nelson Catando. - nLl Sã 
João Limo. — Dorval Porto. — Carvalho Neto^—N CaZ 
bmm. -- Galdino Fdho. ~ Valdomiro de MagalMes. l- AteZ 
vedo Lima — Bento Miranda ~ Lyva Castro.—PUnTo Mar. 
quês. — Pereira /amor. — TTuers Cardoso. — Francisco Po 
cha. — No rival d.- Freitas. — Gentil Tavares. — AuauHodê 
Lima. — Leopoldino dc Oliveira. — Gctulio Vargas / V 
Bernarde» Sobrinha. — Honorato Alves. — Jo.se Âleeu ' 4 

Emílio Jardim. — Manoel Fulgcnrio, — VbaUUno dc Usis 
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cila decidiam. Caberia ao Brasil n floria dessa "trouvadle". 
(Riso), devendo retiuerer patente de invenção o seu autor, pela 
engenhosa novidade... 

A segunda prejudicial, portanto, d de todo desarrazoada; 
não procede á In/ da razão, não proiiedo ante os precedeates 
históricos da Nação cujas instituições copiámos e nos -ervein 
de modelo. Mas, senhores, se as pre.judieiaes não provaie cem, 
vejamos se õ a própria reforma no sen merecimento, na sua 
essência, nas providencias que adopta. merecedora da oonde- 
mnação com que a fulminam os seus estigmatizadores. Para 
isso, Srs. Deputado», «xttfnineino» os emendas, uma a uma. 

A primeira, modifica o art. 0°. Será alii, senhores que 
estará a reacção? Será modificar o art. 6o, que constilue o 
attentado ás liberdades ou garanFies essenciaes do regiraen? 
Os que ha pouco tempo cu davam representar as id!as Idie- 
raos, tendo como porta-bandeira Ruy Barbosa, sustentavam a 
modificação desse artigo; c os que representavam as cha- 
madas olygarchias, os que representavam os governos, estes 
sim, se oppunham. deedarando que o art. õ0 era um nrimor 
de clareza, do lucidez, de elegância, de scinlillação, límpido, 
brilhante, como nmn gerr«na lapidada. 

Abro o prograrnma do Partido Liberal de Ruy Barbosa e 
leio sob n. 20, entre as medidas a serrem inseridas em uma 
revisão. (Lô): 

\ 

"Substituir o art. C da Constituição por uma 
.formula, cuja clareza, providencia e efficaoia habilitem 
a União a desempenhar sériamente o papel, que ali se 
lhe attPibue Hmitando-lhe os excessos, mas (ornando 
segura, nas raias conslitucionacs, a intervenção legitima 
de sua "autoridade", . 

O Sn. Adolpho Beroamini — Evitando os excessos; mas a 
hmenda amplia a facilidade desses excessos. 

O SR. ,10X0 M XNGABETUA — Não ha tal. 
Logo. nesse ponto, modificando o art. O", a reforma não 

■faz senão atfender ás suggestôes de Ruy Barbosa, expressas 
no art. 20, do prograrnma liberal, 

Será, então, na maneira de o fazer? — E encaro, então, o 
argumento do nobre Deputado. 

A primeira* modificai ão feita no artigo d a seguinte: 
"para assegurar n integridade nacional e o respeito aos prin- 
cípios constitucionaes da União". 

"Para assegurar a lnfegr:dade nacional" — 6 evidente 
que significa, manter a fôrma federativa tal qual como se acha 
na Constituição actual; a segunda parle é que é uma innova- 
ção. Será nella que está o attentado á liberdade? 

Abro ainda o prograrnma liberal do Ruy Barbosa e vejo 
que entre as medidas a serem adoptadas cm Uma revisão, 
como necessidade imprescindível, está: 

«5." Definir os prineipios constitucionaes da União, que 
o art. 03 da Constituição Federal obriga os Estados a respei- 
tarem . 

Será porque se sancoione a violação destes princípios 
com a intervenção? Mas, o n. 6 do prograrnma referido assim 
propugna: 

«Instituir a saneção legal para os aclos dos Estados que 
03 transgredirem.» 

Logo, quando, na reforma, se definem os princyiios con- 
stitucionaes que a União obriga os Estados a respeitarem, pre- 
screvendo intervenção se os violarem, nada mais se fez do que 
cslar de accordo com a opinião do lluy Barbosa, no seu pro- 
grnmma liberal. 

Será, porventura, na enumeração desses princípios que 
so fraudam as idéas do mestre iucomparavel? 

Vejamos, examinando um a um os princípios constitu- 
cionaes consignados: 

Os dons primeiros são a fôrma republicana e o regimen 
representativo. Bem visto que estes o o quarto — separação 
rio poderes — se incluem todos no primeiro, o ô exactamentc 
o que sc insere na Constituição vigente. Depois dellas vem — 
o governo presidencial. 

Abro a platafôrma da campanha civilista o leio á pa- 
gina 20; (Lô) 

«Mas com o systema federativo, único adoplaval no Bra- 
sil, não se compadecem as fôrmas parlamentares. A ellc ua 
Republica se liga essénoialmente o presidencialismo.» 

Logo, quando entro os princípios constitucionaes da União, 
incluiu o presidencialismo, nada mais fez a reforma do que 
estar de accordo com as idéas pregadas pelo grande Uuy Bar- 
bosa na sua platafôrma civilista. 

Será na leüra seguinte da emenda primeira que esteja 
• monstruosidade, isto á, na temporariedade das fuueções • 

responsabilidade Uo funccionalismo? 

Mas senhores, o ultimo acto do Conselheiro Ruy Barbosa 
é um parecer, não concluido, dado ao Sr. Asais Brasil, em 
que se considera inconstitucional a reeleição do Presidente do 
i io Grande do Sul. Portanto quando se assignala aqui a tem- 
porariedade das funeções, não ô nesse po..to que a reforma o 
anti-liberal e infringe as idéas pregadas pelo grande padroeiro 
do direito entie nós. 

Será na responsabilidade dos funccionarios? 
No prograrnma do Partido Liberal, porém, de que um dos 

signatários está defronte de mim. um dos pontos capitães era 
a responsabilidade dos funccionarios federaes. 

Será na autonomia dos Municípios, que é a lettra / da 
emenda l"? 

Mas, senhores, no discurso cm que Ruy, no Supremo Tri- 
bunal, como advogado do nosso collega, actual Deputado Si- 
íioes Filho, defendia um habeas-corpus para que elle livossn 

o direito de votar nas eleições muuicipaes, assim se pronun- 
ciava: (Lê) 

«Não ha, senhores, corpo sem cellulas, Não ha Estado 
sem municipalidades. Não pôde existir matéria vivente sem 
vida orgânica. Não so pôde imaginar' existência de nação 
existência de povo constituidq, existência do Estado, sem vida 
municipal, A Bahia não vive porque não tem municípios. 
Não são municípios os municípios bahianos. porque não leem 
autonomia. E' q contrario do que exige ò nosso pado do 
Uiiiqo. E* negação do que outorga a carta do nossa democra- 
cia. E' a antilhese do que discrimina a essência á nossa fôr- 
ma <le governo.» 
■ Logo, collocando entre os elementos essenciaes da nossa 
forma de governo a autonomia municipal ainda abi, a re- 
forma não foz sinão acceitar a doutrina esposada e defendida 
brilhantemente pelo Conselheiro Ruy Barbosa, no Supremo 
Tribunal. 

Examimunos a lettra n: "Capacidade do ser eleitor o cD- 
givcl nos termos da Constituição." 

Folheio o programma «jo Partido Liberal o verifico que 
Ruy BaUxe-ventre as cmôudas de upia revisão cnnWltuaio- 
nal o entre os princípios constiludonacs, a que os Estados so 
obrigassem, exigia o seguinte: (Lê) 

«Incluir declaradamente, entro esses princípios as garan- 
tias da independência da magistratura c do voto eleitoral.» 

Assim, ainda uma vez a reforma não fez sinão acceitar 
os seus alvitres, não deixando livremente os Estados legisla ■ 
pcm ao sabor- de suas conveniências sobre o direito do votar 
e ser votado. 

Será o da lettra h: «um regimen que permitia a repre- 
sentação das minorias?» 

Ruy Barbosa foi-sempre, senhores, o patroqo das mino- 
iias no paiz. Levava o seu dovotamento a este principio 
até o ponto de sustentar, em vários artigos do Diário de Noli- 
rms. que o Congresso tem obrigação, doutra do nosso regimen, 
de contemplar, nas commisscos parlamentares, as minorias, 
sobretudo porque, dizia elle, e o dizia com verdade, que os fa- 
dos comprovavam, os mais fortes presidentes da Gamara 
americana, como itandall, Reed ou Comum, nunca ousaram 
nem mesmo cm uma commissão por olles nomeada, deixar d ; 
Incluir a minoria. 

O Sa. Leopoldino de Ouveuu — Muito bem, 
O SR. JGAO MANGABEIRA — Mas Ruy Ba-bosa ia 

além: dizia que a fórmula da nossa Constituição estava 
errada, porque não so trata de representação da "minoria", 
remmisconcia dos dous partidos em que se dividia a phlitiea 
imperial. O que se devia dizer era representação das "mino- 
rias ; porque, adepto do voto proporcional, elle queria a re- 
presentação proporcional do todas as opiniões om que se re - 
talhava o paiz. 

A lettra h, por conseguinte, que estabelece, como prirtei- 
pio constitucional da União, um regimen que permitia a re- 

" prcsentaçéo das minorias, obedeceu, no todo e em toda a ma 
absoluta extensão, ás idéas de Ruy, no fundo o na fôrma. 

O Sa. Azevedo Lima — V. Ex. ousa dizer "até na 
fôrma"? 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — Sim. porque apenas tro- 
cava "minoria" por "minorias". O Conselheiro Ruy Barbosa 
dizia que a expressão "representação da minoria" era abi mal 
cabida; devia sor; "reprosoitacão das minorias", pois o paiz 
podia ter mais de uma minoria. 

Era o velho habito da política imperial, embevecida no 
política ingleza, com os seus dous tradicionaes partidos, 
quando hoje já são vários, como dous eram também os par- 
tidos americanos, que actualmente já são muitos. 

Eis abi porque ou digo não sô na substancia como Ua 
fôrma. 

Mas, senhores, será na Jettra i. na tnamovibilidnde e vi- 
Udlciedado dos magistrados o na irreductibilidade dos aôus 



f)fi8 Dominsro 4 CONr.RESSO NAPJONAíí Jnlho de 

vencimeulos, que esteja a reacção contra a liberdade ou o 
aliei/lado contra o regimon? 

No art. 7o do p •ograrnma do Partido Liberal, o Conse- 
lheiro Ruy Barbosa declara, como ponto indispensável a ser 
incluído na revisão, "as garantias do mil oponde no a da magis- 
tratura." 

tncluiivdo-se, portanto, sob a leltra t, esse dispositivo, ao 
enVoz da reforma repellir, abraçou as idéas que Ruy Barbosa 
propunna. 

Será na let ra j, os direitos políticos e individuaes asse- 
gurados pela Constiluifrão? 

Isto. senhores, é evidente, é um consecta-io do que ,já 
li, EUe exigia fosse declarada a gáiiaptia absoluta do votp p 
dos direitos poUficos. 

A let ra k proliibe a reeleição dos presidentes e gover- 
nadores? 

Todo o mundo sahe que Ruy Barbosa se cansou de dar 
pa"eceres contra a reeleição de governadores e presidenfes. 
Logo, não é r/este ponto que a reforma ainda pos0» ser anti- 
libeml e reaccinnaria. Si ella determina a não ^eleição dos 
presidentes, niedida hoje victoriosa em lodo o naiz, medida á 
evidencia de cujos beneficios odos afinal se renderam, a re- 
forma, estabelecendo, como principio constitucional, o que já 
é uma verdade, de facfo, não fez mais do que inscrever na 
Constituição uma garantia liberal, salvaguardando os mais 
sagrados direitos políticos. 

Esgotada a serie dos priueipios cnnslifucionaes enumera- 
dos na reforma, vejamos o nume-o ÍII da emenda primeira, 
que se exprimo nes es, termos, determinando a infervenvâo 
"para garantir o livre exercido de qualquer dos poderes pú- 
blicos estaduacs, por solicitac&o de seus legítimos represen- 
lanfes* 

Foi isto. senhores, o que, sustentou o Conselheiro Ruy 
Barbosa rfoii-si o Sr. Epitaeio pessbn, por OBCasitio da inter- 
venção na Babja. S. Es. considerava que devia o 1'resitlep o 
ter aCenoiaò á solicitação fjue Ibb Mnbn feito i. nresirteute do 
Tribunal da AppeMaçõó,, Sr. B-aubo Xavier "F: para, inrtes 
penderle de solicitação, respeitada a existência dos mestrus, 
pdr 'e-mn á guerra civil". 

E' ou ra idáa também susladada pelo grande Ruy Tlnr- 
bosa, em-artigos memoráveis, publicados uaquelia época e 
reunidos boje em volume. 

Passemos ao nume-o fV; "Para assegurar a execueão 
das lei» o sentenças foderaes o "canacidiid" nau a vida fio Es- 
tado. enja incapacidade para a vida antonvntia sc .dcmons'rar 
pela eessacrn de pstramputo de «na divida fundada iwr mais 
do dons annos". Á primeira parto d n repetição da lettra 
actunl da carta mavna. 

Xa apo-nnRa é em que alguns voem uma lesão á au'ono- 
mia do E«tadn. 

Rny Bnrhn«a, nn^m. serbores. ia muito alem. 
q úiuooro R do prosTamtna liberal diz eomi providencia 

a ser tomada, em nma revisão; "Regular nos Fsfados e mu- 
nicipioa as cantjieõns pm ene lhes seja permittido contraiür 
empréstimos no est;ancreiro". 

Abi, bem; abi >■ que os ospiritos,.por demais ciosos da 
autonomia dos Estados, podem prever que nm governo.fo-. 
deral. inimigo de uma si uarãn polifrea estadual, lhe e"ie 
difficuldades lhe negue a feitura de um emptesfimo desti- 
nado ao fomento de/suas forças econômicas ou á restauração 
de suas finwtças. ainda se tratando da um Estado de exco- 
picoonl prosperidade. 

TJeste raso p^de ser; no outro não Ouando um Estado, 
por dou« annos, não paga a-pua divida fundada, para oue le- 
nha chegado a tal situarão de insoKencia. de degradarão e de 
mi«eria. qpe não ache nas arras do thesouro um reft' rom que 
«alde um conpon de sua divida, nem encontre na confiança dos 
credores o crcdito::para uma novação; quando un> Estado ario- 
drece nessa desgràra. é evidente que n União tem que chamar" 
a çi a responsabilidade daquclle ten-iforio, não permiltinlo 
que a decomposição uolilira desas cadaver infeco tone e gan- 
grene o resto da .Varão. Não é mais um Estado; nestas con- 
dições não custeia nem sequer os serviços de sua mlminis- 
traçfio! 

Em casos faes a Uuiãfi apenas reconhece, com tristeza, a 
lamenhiver decadência do Esiado, que não possuc mais Vita- 
lidade." que não tem mais reservas econômicas para viver. 

E' um corpo morto que apodrece ao ar livre. 
O Sn. Anot.eno Bkhuamini — Mb- V. Ex. .lã atfenfou quo 

arma tremenda Constitue esso dispositivo uas mãos do Presi- 
dente da Republica ? ' 

O SR. JOA(» MANGABÉIRA — Não vejo cm que. Porque 
o preciso que o Estado não pague durante dous annos. que 
irno interrompa durante deus annos, por assim dizer, a sus- 
pensão de seus pagamentos, não encontre, nu contiuuçu de seus 
crodorc», uma novação ou uma moratória. 

Si '-sa situação, Iriste e lamentável, que creio nunca «o- 
verificará em Estado"algum, si éssa situação stf"(Concretizar no 
meu Estado, darei graças a Deus si o Brasil não deixar o 
povo bahianp definhar nessa miséria, nem a Baiua apodrecer 
ao ar livre, ompeslando a Nação! {Muito bem.) 

Estudemos, agora o js Io do n. IV que entra a determinar, 
como queria Ruy Barbosa, a quem cabo cm cada caso a iuler- 
venção? 

Porque o que havia no arf. 6" era a fealburdia. era a 
imprecisão, era a indecisão. A nenhum dos poderes era consti- 
tucionalmente conferida a faculdade de intervir em tal ou qual 
caso. o parngrapho determina, especificadamenle, para cada 
caso, qual o podei mlervenlor. 

Separar-se-ha. por acaso, das idéas do grande liberal esso 
ponto da reforma ? 

Não. senhores. 
Eis como elle nos diz, como nos falia, na sua plataforma 

na campanha civilista; 
"Logo. nessa hypothese, como nas demais em que a Consti- 

tuição do Esiado rontravier a ordem da Republica nas .-uas 
bases, cumpre conferir, de modo explicito {como eslo awra 
conferido peto emenda) ao Congresso Nacional a atfribuição 
de os re.niegrar, avocando a si a questão o resolvcndo-a legis- 
lativa menle." 

A emenda, portanto, nesta parte, não faz sinão prccizar 
o quo é indeciso, o precizar <ie accòrdo com as idéas do conse- 
lheiro Ruy Barbosa na plataforma da campanha civilista. 

Será no § 3° quando diz, "compele pricaticamcnte ao 
Supremo Tribunal Federal requisitar do Poder Executivo a 
intervenção nos Estados, afim de assegurar a'execução das sen- 
tenças federaes" ? 

Mas, senhores, é sabido que, desde a intervónção na Bahia, 
em 1012 e mesmo antes, a proposito de uma intervenção ha- 
vida no Estado do Rio, em fOlO. o Sr, conselheiro Ruy Barbosa 

■ ' "V 1 1,1 1 " " 
e o òrgno •■(•prfiorriTaf)ví, , 11 ■ i-cntr-r rfninei 1 no. coi essa a flou- 
feina exactameute que o Sr. Epifacio Pessõa ençnmpwi no* 
sou Governo e que está vigente. A Constituição, portanto, òsta- 
beleçemlo-a, effeclivameutc, não faz mai-> do que sellar uma 
realidade e consagrar as idéas que Ruy Barbosa oxpuzera com 
brilinnrismo, em um grande dia Je tormenta e de combate, 

Essa. «anhorçs. a emenda primeira. 
Passemos ã segunda. 
"Orçar, amiuaimento, a Receita e fixar anmialmente, n 

Despeza t tomar as contas de ambas, relativas a cada exercício 
firancairo"... 

Aqu' não ha ionovação. 
HJ) ".. .prorogando o orçamento anterior, quanua. ato 

!.> de .laneiro rao estiver o no\o em vigor." 
Senhores, é uma medida que já está vigente 
Ü Su. Azkviio Lima — Perdão. V. Kx., não queira nas- 

sar por essa emenda corno galo sobre bfazas. Deve analvsnr a 
fôrma da emenda, que é uma monstruosidade um atteifladn 4 
gramnmtiea, e confere ao Presidente da Republica a dicladnw. 
financeira. uivtauuiai 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — Não confere tal 
O Sk..AzvvW0 L'ma Confere, sim, senhor ' 

<om " J9A0 MANGABEIRA —Senhores, em fins do 1910, pqueos dias depois do marechal Hermes assumir o Go 
veruo dentro das bancadas civilisfas da Gamara uma minoria 
exaltada obstruía os orçameidos para os negar o general 
Pinheiro Machado chegou a convocar os seus amigos em sua 
casa c o Sr, Alrtndo Guanabara escreveu uma declaração ne a 
qual_ o Congre«so aimunciava ao paiz que encerrava as suas 

cutivo8 ^ orcam€nl& & confiava a Republica ao Poder Èxe- 
Mas a obstrueção da minoria não foi por deanfe nnrauè 

a cila se oppõz o conselheiro Ruy Barbosa, que. om reunião ná 
sua qisa, nos declarava:. "Eu não concordn com essa al li tu da 
pela qual a minoria quer governar o paiz. Nem n minoria 
nem a maioria podem recusar ao Governo os meios financeiros 
de que clie preciso. Si recusarmos, prestaremos no marechal 
Hermes o maior serviço, porque faremos delle o salvador d« 
nossa Pntria. Porque, eu Presidente, desde quo me fossem 
recusados os orçamentos e encerrado o Congresso, no dia 1 
de janeiro com a minha autoridade, prorogai ia os orçamento» 
pur mb nmnifeslo i« Niieão. (A/r/íéo bem.) 

O Sn. AzKvroo Lima — En uo não ha necessidade ck» 
emenda eon«»ilucional para esse fim. 

O que não é constiturional. o que não é decente, o quo 
não é deeoroso. é conferir-se poder discrieinnurio ao Presi- 
dente da Republica para prorogar orçamentos. 

0 Sít. JOÃO MANGABEIRA — Eu os prorognria dizia 
O conselheiro Ruy Barbosa, porque, na ausenciã do Congresso 
acndo eu o uuico poder directamcnte representante do povo 
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{"•Ia ron.efilnicão. {nnnmbiiia da gnar.ia e manufençüo rios 
serviços permanonlca. como as forças armaria.» e a jusliça, 
«u nao liavia do commoíler a inépcia ou o crime de eu trepar 
o p ii? ao riesralahro. á anarchia. Não! Eu diria, que, incum- 
lurio da guarda e ria mamileução rios serviços permanentes, 
eu os manteria; mas como não poderia legislar prorogaria o 
UUirno acto losislalivo do Congresso. 

E' is(o portíinio o que a emenda determina. 
O Sr. A/iívppo Lima — Convido o nobre orador a lêr a 

emenda e analysar-lbe a fdrma. 
O SR. João MANOAUEtRA — Desde que a 15 do Janeiro 

Hão lenha o Presidente o orçamento... 
O Sn Azevedo Lima — Não á isfo o que está na emenda. 

ERa diz: qnnnrio atd lã de janeiro não -sliver o novo orça- 
menlo om vigor... Tudo isto quer dizer-que desde que o 
Prestriento não sanceione o novo orçamento está automalica- 
Hienle prorogado o anterior. 

uma mesma serie, todas dizem respeito à mesma medida con- 
stitucional. 

"28, legislar sobre o frabalho"; 
Será abi, o atlentado ou a reslricção da liberrtadeí 
Comnnlso, senhores, a entrevisla dada ao Correio d„ Povo 
.jo ^l^,): o vejo 

I rouxeram ao Brasil a questão social. Elia urge por 
rnedidas, que com ser od-ide atlendam aos seus mais impe- 
riosos reclamos. Mas como lha atlonderamos nos limites es- 
tricios do nosso direito coriStilucio.iaP#" 

E continria Ruy a sustentar a urgência da revisão para 
attender aos interesses do trabalho, como depois haveria de 
expianar largamente essa iiccossidade na sua conferência pio- 
fenda a 20 de inanjo de 1010, sobre "A questão social e a po- 
lítica no Brasil , no Theatro Lyrico desta r.apila.. 

E a isto exactamenle que se busca aftendcr son essa for- 
mula: legislar sobre o trabalho"; porque, então, so imernre- 

0 tsR. JOÃO MANOABEIRA — Si elle o velar, muito bem. lacá que, legislando sobre o trabalho, implicitamente se poderá 
Foi o quo fez o Sr. Epitacio Pessôa quando vetou o orça 
menlo. ; 

Portanto, ainda nesse pon'o a mediria não se oppõe, antes 
apoia as idáas expressas pelo consellieiro Rny Barbosa. 

O Sr. Apoi.pho Bergamini — O Sr. Ruy Barbosa não» 
podia sustentar isso. 

O Sn. Azevedo Eima — Sobretudo, não teria essa expe- 
cloraçüo de grnmmntica. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — Não ha expecloração de 
grammatica em "orçar, annualmente, a Receita, e fixar, an- 
nualmente a Despeza". 

Si V. Ex. collocasse apenas uma vez esse "annualmente", 
finles ou depois de ilereita e I)e«peza poderia parecer que o 

I . * ; v X. • I ■ t></, u 111 M iVy 11 .1 11 H II L' JJUUCI a 
legislar sobro Iodas as medidas de que o trahallio precisa. 
Eogo. ainda uma vez. a emenda encontra apoio na- opiniões ex- 
pressamente declaradas, do conselheiro Ruy Barbosa 

A outra: 
"Legislar sobre licenças, aposentadorias c reformas, não "as 

podendo conceder, nem alterar, por leis especiaes"; a estudarei 
também no fim. 

Por fim,a emenda segunda dispõe! 
"As leis de orçamento não podem conler disposições es- 

tranhas á pievisão da receita o á despeza fixada para os ser- 
viços anteriormente creados". 

ariverhio se referia srtmente a uma dos duas leis. \ n-fórma v 
Ahr0

<
0

Q 
1o Partido Liberal e leio o seguinte. 

qm/. deixar fõrrt de duvida que ambas. Receifn e Despeza, são 8ob «pVnhimr nUrna rcvirtf0:,. 
annuaes. Dahi a repelicão. n empbase do advérbio. Prohibira etuerlta. nos Ires anuexus, do disposições es- 

i?»omir.. i. .1.  .•, .... j  j. tranlias a ma enas orcamenlnnns" Examinemos a segunda das providencias da em0nria se- 
gunda: "legislar sobre o commercio exterior c inferior, po- 
doaio autorizar as limitações exigidas pelo bem publico"? 
Será nisso a violação dos princípios liberaes? 

O Sr. Camiu.o Prates — E uma das mais salutares, 
O SR. JOÃO MANfíABEfRA — Mas. senhores, eu abro 

entrevista de Ruy Barbosa com o Correio do Povo, de Porto 
Alegre, e leio nelle o seguinte: 

"Os descquilibrios economicos occasionados pela guerra 
fi suas conseqüências sociaes leem obrigado o nosso Governo 
» medidas anômalas, como a creação desse que se chama 
"commissariado", poder necessário em clrcumslancias taes, mas 
extravagante dotado por actos de excepção do Congresso, e 
regulamen'os arbitrários do Governo de uma verdadeira dicta- 
dura sobre o commercio. EmquaiPo estávamos em guerra, 
essa aberração vingava á sobra dos limitações inevitáveis, a 
que o estado de guerra snbmetto todas as constituições. Mas 
declarada a paz, si esses poderes extraordinários ainda forem 
exigidos pelas anomalias econômicas do mundo como susten- 
tai-as, ou a elles recorrer legnlmenle, se lhes não abrirmos, 
no direito fundamental do paiz, uma porta quo lhes dé in- 
gresso regular? 

E' o ingresso regular que lhes damos abrindo-lhe essa 
porta no direito fundamental do paiz, por meio dessa emenda, 
como exigia Ruy Barbosa. 

O Sn. Azevedo Lima — Sob o estado de sitio. 
O SR. JOÃO MANGABE1RA — Chegarei ao estado de 

flilio. 
O Sn. Apoi.pho Berqamini — E a rcstricção do habeas- 

corpu»? 
O Sn. Azevedo Lima — Vamos devagarinho... 
O SU. JOÃO MANOABEIRA — E' isso mesmo: vamos de- 

vagarinho. 
A outra: 'Fixar, annuatmenle. as forcas de ferra e mar. 

tranhas a matérias orçamentarias" 
E' exaiMamenle esta idáa a quo se estabelece nesta 

omemia. O programma do Partido Liberal pedia, reclamava 
como medida a ser incluída em uma revisão eonsliiucionai. à 
prolubição ao Congresso de exeriar nas leis anima» medidas 
alheias ao orçamento. R' exaclamente esta providencia que 
figura na emenda analysada. 

"R' vedado ao Congresso concodcr créditos illimitados". 
Esludal-a-hei, também, depois, encarando em ocn.funto todos 
esses cerceamentos aos acluues poderos do Congresso. 

Findou a emenda segunda: passemos ao estudo da ter- 
ceira ; 

Eis como õlta se inicia: 
"Quando o Presidente aa Republica Julgar um pnejeclo da 

lei, no todo ou em parte, inconstitucional nu contrario aos 
interesses nncionaes, o vetará, total ou parcialmente..." 

Ainda nma voz vou ao progiamma F.uy e nelle diviso; 
"Outorgar ao Presidente o direito de velar parcialmcnfa 

o orçamento . 
. O Pr^ramma ^o Partido Liberal outorgava ao Presi- uento da Republica o véto parcial nos orçamentos; exigia isto 

como medida constitucional 
9 Ç,1^' A?*íTipiro Beroamini — Nos orçamentos. 

t> 9i. JOÃO MANGABEIRA — Ora. si o Presidente da Repnnlica, nos orçamentos, pôde vetar uma disposição con- 
traria aos Interesses do paiz, por que não poderá vetar cm 
qualquer lei uma disposição, como se por acaso em uma lei 
de credito, se lhe enxerte uma atlribuiçáo. cujo exercício ollo 
considere perigoso? 

O Sn. Apoi.pho BfriUmini — V. Ex. tenha em vista o 
caso de uma lei que obedeço a uniformidade e que não possa 
ser riesartioiilada; um Presidente da Republica capricho=o 
véla uma parle e transtorna todo o syutema 
• ^ MANGABEIRA — O Congresso quo lhe re- jeite O veto. 

, , ■ , j . <"> Principio õ o mesmo: pão obrigar o Presidente ria Renu- prorogada a anterior, elo. E por assim duer a mesma pro- blica a sanceionar ou vétar uma lei na sua ntegridade dop- 
videncia referente ao nream»nlo. e que já estudei. Os mesmos qu« a lei pôde ser optima o apenas cm unia ou em outra dê 
princípios fundamentam ambas etias disposições collidir com o bem ou com as necessidades 

O Sn. Azevedo Lima — E o mesmo vicio da primeira publicas. neoesaiaaoes 
Pa" O SR. JOÃO MANGABEIRA — Tem o mesmo vicio, para õ o mesmo^úT pies ide6 rdiÍíosfcãoqSdodnmA-«m;nb''rHn Vnl03 

V. Ex.; merece, porém, o mesmo apoio do conselheiro Ruy tido Libfral. disposição do programma do Par- 

^ ^estabelecer leis sobre naturalização": do Pcríidò ÍSTé^Tmoid^niirn^^nTn™d0. propramma 

«xpUDtUddo0èaCnge"o"da CXan,Ínar a ^ trala da í?.8» JOÃO MANGABEIRA Vejamos'a emenda ounrla: 

tícist? cm AgZrammatfiA ~ "EsU>belecer" leis é f<inna não çada icaa?re«™vhías peloTjüi/es"' h l'a'^'VL' 
O SR JOÃO MANGABEIRA «oi ^ „„r,„ . . Mas, senhores, a emenda apenas allende a um reclamo lm- 

pregos publico» federaes pirlu iv» , 'ísnl » brir!],r Pp^l0.,■'0 íla opinnm publica, alarmada com a morosidade sem 
nians r dos tribun o's fivir th'^ aí ■a" p;ir ,!n i10"5»» tusliça e com a elernização da» demandas pelo 
Uios os veneimontna"3' flxari lhe9 as «llnbuiçÔM e estipular- arenmulo excessivo de trabalho no Supremo Tribunal Fm rios 

São n» AmonHaa . ..... pontos feridos com mais vehemencin pelo conselheiro Ruy Bar- 
es estudarei inini èm ünnn, ò M possm «flribulcfies; eu b<'»,i no programma do Partido Liberal, era a fncilitação da m daqui a pouco; todas ella? se filiam a Justiça. A emenda attende, nesta parle, ás suas idéas. 

É 
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A outra: 
"os litígios outro um Estado e habitantes de outro"; d 

ama emenda pela qual se torna clara uma jurisprudência va- 
cillante do Supremo Tribunal. 

Ate agora bem de ver que se não tem atteníado contra o 
regimen, ou tem sido Ruy Barbosa, na sua predica pela demo- 
cracia o pela liberdade, o verdadeiro autor dos attentados. 

; rMas o ataque &■ Republica, acaso se encontrará nesta pre- ecrípcaoT 
.'guando dous ou mais tribunaes locacs ihterprelãrèm do 

modo differento a mesma lei federal, podendo o recurso ser 
também interposto por qualquer dos tribunaes referidos ou 

jlielp procurador geral da Republica?'.' 
Abi -temos uma fnnovaçao. mãs quem a propoz ao pais 

fpj «'xaçtaraento Ruy Barbosa. No n. 3 do programma do Par- 
tido t.iberal lô-sq; 

"Ampliar a missão do Supremo Tribunal Eederal, habili- 
tandci-o, por meio dos recursos convenientes, a unificar a ju- 
risprudência, na interpretação das leis civis, comraerciaes c 
penaos." 

E; procisamonfe a mesma idía adoptada agora pelos sus- 
^Tentadores da reforma, uo projecto que ora pendo de nosso 

v ü tO • 
Chegáirioe ao final da emenda quarta: 
'Nenhum recurso judiciário <5 perraittido, para a justiça 

federal ou local, contra a intervenção nos Estados, a declaração 
do estado de sitio, e a verificâ:c®o do poderes, o rcconh.-cirnentn 
a posse, a legitimidade e a perda de mandato, dos membros do 
Poder Legislativo ou Executivo". 

. Eis a primeira parte da emenda. Examinemol-a. Na "Am- 
nistia inversa , repetindo, aliás, um principio assenta, trau- 
quillo pacmco da doutrina americana. Ruy Barbosa dizia, a 
pags. i10 s 111: 

"Si o acto, era summa, só contém elementos políticos, só 
entende cem interesses politicos, só corresponde a direitos po- 

SRüJiiSsSfarsaa*?» «***«**0 ?. 
Discufe-se, verbi oral Ia, «1 a constituirão de tim dos esm- 

,dos foi. ou não , ratificada pela-maioria indispensável de cida- 
dãos babeis. O assumpto é eslrictamentc político, do sua na- 
tiire?a. Nao teem que ver com ello os tribunaes. Disputam, em 
um estado, a legitimidade dous governos differcntes. E' judi- 
cial a pendência? Não; porque os direitos em lide são funda- 
mentalmente políticos. 

.'irgue-se do anti-republicana a constituição do "ura Es- 
tado Ouom resolverá? Manifestamente o Congresso da União." 
r-> • i, Azkvepo Lima — V, Ex. aproveita o trabalho do Ruy Barbosa muito anterior a sua evokicão. 

. O SR. JOÃO MANGABE1RA — Vou citar um outro pos- 
terior que V. Ex. talvez não conheça. 

No primeiro volume Direito do Amazonas ao Acra Sevtor- 
U-tonnl, no capitulo do caso político, elle sustenta a mesma idéa 
desenvolvendo-a com o brilho habitual. 

Mas. tenho trabalho mais novo. Logo, pelo conselheiro 
Ruy Barbosa, a questão exclusivamente política sahia da orbita 
cas funeçoes judiciaes, era matéria vedada ao conhecimento 
dos tribunaes judiciários. 
,,,. O ^ Anouuio BEnoAMiNi — Na parto essencialmente po- 

não inaS ^lian ■aos ®II®tto3 damnosa ao direito individual, 
O SR. JOÃO MANGABEIRA — V. Ex. está confundindo. 
rt o01' .01,", na primeira parte. Essa é a segunda. 
n an" — Mesmo na primeira parte, 

.tn SR. JOÃO MANGABLIRA — Quando um congresso de- 
hL ^•.qu-eK

tal ""d11?' governo ó o legitimo, que tal 011 qual coostituicao estadual nüo ó republicana, o caso <5 exclusiva* 
uento político. 

E nesta parto que digo: quando, porfnrto a emenda 
retira ao 1 der Judiciário o direito de tomar conhecimento 
«te um caso do intervenção, porque declaradamente excliisi- 
vamome, aoíMwUmento político, como declara Ruy Barbosa, 
a enienoa nao az smao i-star com a sua doutrina o ao abrigo 
da sua enorme competência. 

neste outro? -— «a verificação de poderes, o reco- 
nhecimento, a posse, a lentimidade e a perda de mandato do 
membros do Poder Legislarivo ou Executivo»? 

Vou lôr para o Sr. Deputado Azevedo Lima. trnhalho mais 
recente, parecer dado pelo Conselheiro Ruy Barbosa no Sr Sã 
Peixoto u datado db Rio das Pedras, de 20 do fevereiro do 
1011. 

Ello assim so pronuncia (lé): 
«Na especio relativa ao acfual Governador do Amazonas, 

manifestando-me em resposta á consulta do Senador Nery, 
disse eu que embora injuridico e atlentatorio da consfituiçfio 
estadual, o acto do Congresso Amazonense não era susceptível 
de recurso. 

Assim aconsflbára eu, mezes antes, como necessidade 
legal o respeito ao acto do Congresso, que reconhecjra Pre- 

sidente o Marechal Herrnès, embora aos méus olhos esse acto 
violasse a Jet e a Constituição do "p&1z. -•r • • 

E que, em uma como em outra hypothese. o assumpto 
era Taerumentc político, o na interpretação dos textos do 
ouja appiicaçâo se questionava, discricionária era a funccão 
exercida pelo Congresso federal ou estadual». 

Ruy soBtentára o demonstrara de modo irreforqufvel quo 
ò Marechal Hermes era inclegivel, porque não estava no exer- 
oici© dos direitos politicoSj não era eleitor, não exercia cargo 
político. 

O Congresso, violando expressamente a letfra da Consti- 
tuição, decidiu o contrario. Vários amigos de grande auto- 
ridade, lhe aconselharam que batesse ás portas do Tribunal 
por meio de habeaa-corpvs; mas clle repellio, dizendo qtra 

•essa manobra era Indigna de sua sinceridade o incompatível 
com a sua doutrina. Era acto exclusivamente político do todo 
alheio ás regiões pertencentes ao Poder Judiciário. 

Portanto, quando a emenda declara, quando a emenda 
retira, absolutamente, ao Poder Judiciário o conhecimento do 

'qualquer medida, relativa a apuração,♦eennhecimento. legiti- 
midade e perda de mandato, olla não faz sinão consagrar o quo 
Ruy pregára ao paiz com a sua doutrina e, sobretudo, com a 
t^andoza de seu proprio exemplo. 

Resta a declaração do estado de sitio. 
Quando a reforma estabelece que o Poder Judiciário não 

pódc tomar conhecimento da declaração do estado de sitio 
não faz sinão consagrar a jurisprudência pacifica, tranquilta ò 
atd hoje inoonfestavol do Supremo Tribunal. 

Quanto á segunda parte da emenda, eu mo reservo para 
estudal-a daqui a pouco, conjuntamente com a que modifica 
o conceito do habeas-corpus. 

Terminada a emenda quarta, passemos á quima. 
• Começa por dizer xxté «a renresentecão dínlomatíea do" 

Brasil junto á Santa Sé não implica violação deste principio», 
isto é. n liberdade de cdfos. 

Será ahi que se vibra o golpe ás nossas liberdades? Mas 
■é sabido que Ruy Barbosa, na Imprensa, em artigos sobre o 

Va
I
,.l<^nov sastrninu não só n eomtítm iona- 

Ncsfo ponto a emenda delle não diverge: ao contra rio, 
acquiesce aos seus conselhos e lhe segue as lições. 

O numero dous da emenda quinta modifica a disnmdcão 
aefual que d<spen«a o passaporte, e •< redigida nestes (ermos: 
«em tempo de naz qualquer poderá entrar no IrritoHo nP"io- 
nal ou delle sahir enm sua foafuna e seus bens.» Estudarei 
lambem daqui a pouco esta emenda. São tres emendas rme a 
meu ver so entrosan e se harmonizam — esta. n qne mndiflea 
o artigo sobre naturalização o a que trata da expulsão do 
ostrapgeiros. 

A reforma faz em seguida uma alterarão no pneto de 24 
do Fevereiro orando estalue qn" as minas e fnzidas minc- 
raeo peoessr-laa á segurança e defetr nacional e os terrenos 
onde existirem não podem ser transferidos a esfrnngejms 

Mat Isso uem preeizn-ua de nrtlnv, renstitucinrat- J 'de 
evidencia meridiano, em prót da propriá segurança da Nação 
da própria eafahiB^ade do naiz. 

Ruv ia a'ém. EHe nueria qne. por emenda eonsiitueinnal, 
se probibisce no csiranaeiro a propriodado immovel dentro 
de uma certa zona da fronteira. 

A ionovacãn immedíntn ó a seguinte: "As disnosieõea 
consfituríonaes a«securnfnrina da irroducíihqidndo dos ven- 
cimentos civis e militares não eximem da obrigação de mgar 
03 imnnsfOB ereados por lei." 

Mas senhores, ó evidente mie eafa emenda não aifnnta 
eonfra a denaocraeia. mas. ao contrario, arranca um privilegio 
mie á sombra de uma interpretação mais ou menos si- 
bilim» .. 

n Pa. Anor.puo Bimn*M»vp — A Gonsfituieão é olnra 
Qo venerneptoo doa magistrados são irredncfnsl 
podem ser reduzidos mesmo por um processo tndipeefo. 

O PR. JOÃO MANGABLIRA: — Não quero discutir, re- 
pito, a interpretação sibilma. 

Em todo a caso, a medida aflende a um prineinin de 
igualdade democrática. Então por mie s-ra deputado sou so! 
radnr. sou Juiz. devo me eximir do pammonlo do' Imimato 
que recae sobre a massa geral dos cidadãos n em >' "r

P 
da Patria9 (ArMs). Não! Devo'ser oh^do a pagar " 

Vem «gera a parte em que a emenda assim 
"E permilhdo ao Poder Executivo eTnoicn- 

rio naeionai os estrangeiros perigosos á oniern ! ,.k!'-' J 
nocivos aos interesses da Repui)itca." publica ou 

E«tn emenda, bem come, n mm iomn nneci,. i _ 
dos passaportes o a que elim na a ' n 

bre naturalização aiveiam evidenlemênin i lí8 ^ jciaso- 
g.rantir a Nação contrroTexSgTdíiL^íu0 

Constitucional collocando as estrano , 
com os brasiieiroB. t-sirangelros era pé de cgualdad» 
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Na entrevista já tantas vezes aHtMJida, Ruy aso •ií no» 
falava: "A reforma constitucional apresenta hoje om cara 
«ter imprevisto; o de unia necessidade instanto de ordem 
publica. A clausula que na Gonslituhjão equipara os estran 
ros residentes no paiz aos brasileiros, desarma o poder pu- 
blico, a soberania nacional, da autoridade imprescindível, 
«outra os resíduos do vicio o da dccordem, que de outros pai- 
zes transbordam sobro o nosso, debaixo da pressão das poli- 
cias o das leis aslraTigciras." 

A emenda, porlanio, que exigo o passaporte, que auto- 
riza a expulsão do estrangeiros não faz senão estar oe ao- 
conlo com as idóas expressamente declaradas na entrevista 
dada ao "Correio do Povo", de Porto Alegre. 

Por fim a ultima das providencias contidas na reforma 
«S a seguinte: 

"Nenhum emprego pôde ser crcado nem vencimento 
aigum civil ou militar pódo ser estipulado ou alterado senão 
por lei ordinária." 

Esta, como outras, prohibitivas do créditos illimilados, de 
licença» o aposentadorias por lei especial, são emendas que, 
«vidculeinenlo, cerceiam as faculdades amplas do Poder Le- 
gislativo. 

Será nisso, como parece á primeira visla, que esteja 
Min attonfado ã democracia, uma violação aos principies libo- 
raes ua civilização humana, uma diminuição aos represen- 
tantes da unção? 

Mas, abro, ainda uma vez, o livro que estou tendo o vejo 
o seguinte; 

"O processo do elaboração dos orçamentos degenerou 
numa verdadeira orgia. Como remediar essa corrupção do 
regimen?" 

E depois de estudar o profligar tamanhos abusos, Ituy 
Barbosa nos mostra a reacção que se vao levantando contra 
olles nos "listados Unidos, e termina: 

"Em vários Eslados, como o do Marjland, o do Novo 
México, o do Ulah, 6 ao chefe do executico que toca a inicia-' 
tiva da despeza. 

Ü corpo legislativo tom competência dc reduzir ou '-li- 
minar as verbas inconvenientes, mas não de aqaravar a des- 
peza orçada. Esta disposição, com aloumas outras comple- 
rnentares, estabelece, um mecanismo simples, graças ao qual 
60 reprime a tendência das Camaras á prodignlidade." 

Iluy Barbosa ia assim, até arrancar ao Poder Legisiativo 
a iniciativa cm malerm de despeza, porque es abusos tinham 
•lefçeTinrndo cm verdadeira orgia parlamentar. Ouando nós, 
porlanio, não vamos a esto extremo, advogado pelas maiores 
eompctcncius norlc-americanos, quando a estas raias não 
chegamos o paramos muito antes, mas cerceando todos esses 
abusos, que tanto fóm mnlquistado o Congresso com a opi- 
nião, não lhe permiftimos creflr empregos em emendas, por 
«lias augmentar vencimonlos, conceder créditos illimitados, ou 
licenças o aposentadorias em leis pessoaes, que faz o Con- 
gresso senão aos termos do possível, dentro do nosso am- 
biento e com a realidade que o mesmo comporta, que faz so- 
não obedecer ao conselho expresso e declarado ua doutrina pre- 
gada pelo Conselheiro Ruy Barbosa? 

Tenho enumerado os pontog cm que a reforma coincide 
com as idéas do grande evangelisador. 

São quarenta o uma providencias, creio eu, nesta refor- 
ma: 89 provém do programma Ruy Barbosa ou com cllo 
combinam; duas divergem. 

E' bem verdade (pie o extraordinário brasileiro ahdtrava, 
outras medidas, naquello programnio. que era. então, a espres- 
«üo das nossas idóas liberaes. traduzidas através de uma longa 
vida, pela maior cerobraçâo que jámais existiu entre nós, pelo 
maior dos nossos consUtucioualislas, pelo mais denodado pala- 
«lino dos direitos o das liberdades quando perigavam. 
{Apoiados.) 

Mas dizer-se que uma refórma. que em trinta o nove pon- 
tos combina com o programma Buy e diverge «penas em dous, 
fi uma reforma roacoiouarin e ottenlaloria da civilização, não 
ó sómonte um absurdo politico. jurídico ou logico; é. antes da 
tudo, um absurdo nritnmetico. (Apoiados t protestos.) 

O Sr. Azkvkdo Lima — A quantidade não prevaleço, mas 
eim a qualidade. 

O Sn. Baptista LuzaRdo — Apoiado. Bastava uma só 
medida, como d que determinasse, por exemplo, a pena da 
morto. 

O SR. .10AO MANGABETRA — Já satisfaço a vontade dos 
meus nobres collcgas da miuoriR. 

(à Sr. Baptista Luzardo —- V. Ex., com o.mesmo brilho 
com que está defendendo « refórma, prestaria maior serviço 
ao paiz se propuzesse nos Deputados da maioria a sua revo- 
guçfio. (Apoiadas da minoria.) 

O Sa. Azevkdo I.tma — Conclto o nolirc orador os sous 
correligionários a votarem contra esses dou» pontos o cu ao 
compromolterel a votar em favôr da reforma. 

O Sn. ADOLPho Bergaminj — E acompanharei V. Ex. 
O SR. JOÃO MANGABibURA — Já esta declaração do no- 

bre Deputado serve muito e ha do Impressionar n Nação. 
Porque V. Ex., portanto, reconhece que das 41 providencias 
alvitradas, 39 merecem o sou apoio! 

Passo agora a attender aos meus honrados amigos da mi- 
noria. 

E' a SS. EEx., agora, que especialmente me dirijo. Já 
fallei á maioria; agora ó á minoria que vou fallar. 

O Sr. Azevedo Lima — V. Ex. deve continuar a fallar á 
maioria, porque a minoria não precisa, pois dc qualquer fôrma, 
votará contra osso dispositivo. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — Ouça-mo o nobre collegi 
c Ha de ver que precisa. 

A reforma diverge, em dous pontos, do progranima Ruy 
Barbosa. Contra elles eu mo levantei na Commissão. A ellcs 
neguei o meu asseulimento o ainda não mudei do opmiâoK 
(Muito bem.) 

O Sn. Azevedo Lima — V. Ex. devia tel-os combatido, op- 
portunamente, em plenário; agôra chega um pouco tarde. 

O SR. JOÃO MANGADEIRA — A situação foi que mudou. 
Já não me ó dado, neste momento rejcliar. Isoladamente, uma 
dessas medidas; tenho tie accoitar, em globo, u reforma, ou, 
em globo, rejedal-a. 

O Sa. Adolpiio Bkroamini — E' lastimável que V. Ex.. no 
momento opportuno. como defensor das idéas dc Ruy Barbosa, 
não houvesse combatido esses üous pontos. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — Achava-mo representando 
a Gamara no estrangeiro. Não estava aqui. Aliás para aqui 
substTuir-me. com mais vantagem, tinha o brilho e a inlelli- 
gencia do meu nobre collega pelo Dislricto Federal. V. Ex. 
eslava presente á Gamara o esta não precisava dos meus sor- 
viços. Na impugnação desta emenda, V. Ex. me substituiria 
com muito mais brilho e fulgor. 

• O Sr. Azevedo Lima — Mas per que agora não 6 mais tem- 
po de se votar cnnlra? Enfão V. Ex. o recusar a reforma to- 
falmentc prefere flpproval-a com esses dous dispositivos, quo 
por si só servem para doshonral-a? Esta ó a questão. O resto 
é de lana caprina. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — Mudou como já disse á 
situação de facto; mas, por o\itro lado, mudou, por assim di- 
zer asiUiação dc direito. 

Quando repelll aa tres emendas — presto ntfenção m 
minoria — sobretudo esla que nega ao Poder .Tudfciario to- 
mar eonbccimonlo dos aofos praticados polo Executivo ou 
pelo Congresso no esindo dc sitio, — quando negava o meu 
assentimento ás emendas, principalmente a esta quo conside- 
ra a mais perigosa para a liberdade e individual... 

O Sn. Adolpiio Bergamini — Muito bom; do pleno" 
aceôrdo. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — ... essa emenda se com- 
binava, Se harmonizava com aquclla outra que o Senado re- 
jeitou c dentro de cuja orbita girava. Nella so dizia; "ficará 
suspenso, absolutamente, o habeas-corpus". A vehemencia, ou 
si quizerem, a violência dessa expressão, combinada com essp 
outra emenda em que so nega u»> Poder Judiciário conhecer 
dos netos praticados pelo Exeçutivo ou Legislativo em vir tudo 
do sitio, poderia parecer que apparelhuva o paiz para uma di- 
ctadura som freio nem oonirastes. Recusada, porém, pelo Se- 
nado aquella, a sue rejeição repercutiu nesta outra. Essa 
emenda só pôde ser entendida e interpretada, por qualquer juí/. 
digno desse nome, dentro da orbita do art. 80. 

Quaes são os actos de que não conhece o Poder Judi- 
ciário? Aqiiclles quo o Governo praticar em virtude do sitio. 
E quaes são os actos que o Governo pratica cm virtudo do 
sitio? São os do art. 80. 

Assim, si, por acaso, o Governo prender um Deputado, 
ou o Congresso Naoional. om um accosso de loucura, votar 
uma lei quo mande condomnar sem defesa os presos em con- 
seqüência do sitio, ou os sujeitar 6 morte, não haverá jul/. 
digno desse nomo, quo não acuda, Incontinenti, com a ga- 
rantia judicial, porque essa medida não foi praticada polo 
Governo ou pelo Congresso om virtude do sitio, sinão corr." 
tentativa da mais desenfreada dicladura, com a violação muia 
afírontosa da lei. 

Quando, porém, a loucura do Presidente ou do Congíess > 
raia por ossos extremos, quando o Presidente ou o Congresso, 
a proposito, digamos, do um sitio, quer cobrar impostos sen» 
lei anterior que os estabeleça, quando o arbítrio humano não 
encontra peias á exaltação dos seus instinclos, não é mais u 
estado de sitio quo outoriza tamanhos allontados, que são 
um golpe do Estado, o como tal quasi sempro desfechada, 
«juanrio aquella medida não impera. 

E por isso quo digo quo a situação so modificou, Não 
é mais, como parecia, a dictadura sem freios nem contrastes, 
distendida no mar sem praias de um arbítrio vngo, judeoiso, 
iofiuito, immensumvcl. 
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uma interprelacão persona- O Sr. Azevedo Lima — E' 
lissima de V. Ex 

O SH. JDAÜ MANGABEÍRA — E' a interpreíaç3o tiue dará 
qualquer jurista digno desse nome... 

ü Sr. Azevedo Lima — A iulerprelação textual que sa 
pode dar e que durante o sitio, não ó cahivel recurso judi- 
ciário aigum. 

O SR. JOÃO MAÍí(3ABEIRA — ... porque a lei não lia 
de ser uiterprerade peloa leguleios, nem petos incoiupetenfes; 
nao lia de ser interpretada smão por aqualles que evaram 
a vida, inteira estudando e meditando sobre as questões da 
direito. 

O Sr. Azevedo Lima — Aqui não cabe interpretação; o que 
esta dito. está claramente dito. 

O SR. JOÃO MANGALfEIRA — Nestas condições, existe, 
sim. uma somma de poderes descricionarios conceunios ao Go- 
verno, e ao 'longresso, poderes que a Constituição estabelece 
como indispensáveis para a segurança do regimen, para a es- 
tabilidade das instituições ou manutenção da ordem. Poderes 
descricionarios dentro destes termos, mas limitados pela orbita 
jurídica, circuirscriptos pelas lindes da terreno do direito, 
guardado severamente pelos baluartes do Poder Judiciário. 
Mudou-se portanto a situação de direito. 

Estudemos agora, a emenda relativa ao habeas-corpus. 
fccnbores, sobre essa emenda eu me assignei vencido. Achei 
que se substituía uma fôrma de belleza lapidar, por uma 
monos precisa: e enusideravu que fossem quacs fossem as in- 
tenções dos autores da emenda, tendo a lei existência obje- 
ctiva, o o_ juiz não lendo que inquirir da intenção do legis. 
tador. smao estudar os termos do texto e dentro de.Me.s tirar- 
me o espirito, se possível construil-o dentro da grande Carta 
o.a luz dos principio.» que presidem o regimen político em 
que vivemos, sendo ussíin, por muito que fosso poiisauienio 
dos autores da emenda transtormar o instituto vigente 
entre nõs.elles. a meu vêr, não o conseguiram Por outro 
lado, a subtracçao ao conhecimento do Poder Judiciário da- 
quolla? med-das políticas, torna o abuso do habras-corpus 
muito .menos perigoso. 

fnn.h^,Alenhr,rfs,/u. flU0 votéi contra a emenda, não posso 
grandes fondmm.n.l60 'ar q8 0 0i;.-!Ue de nii»1 divergem toem ..grandes rundamcnios nu razão. Aao quero citar uma autori- 
dade brasf pira. todas ellas, mais ou menos, cxaUu ias nelas 

Tempos p0 ■s' í,u0 tee'i:i envolvido o paiz nestes últimos 
O Sr. Adolpuo Bergamini - V. Ex. já confrontou os 

Pro^esscf CHminal''de't832?^0S^'VO d0 art- 340 do ^ 

fazcr0e^c confrüon"Í,oANGABEIRA ~ Ach0 ^ 1130 tcnho da 

, Adolpfü Hrrüamini — Soria um favor* o danota 

es0saer O C^dtoón0iõOpnâO reírofrad!Ínios a épocas anteriores a 
nlra Jirnmfp8» A Pí,lc.ea99 A pormittia Ziabcas-corpus 
nffpsiar^ í liberdade individual cm suas múltiplas ma- 
ito hnP.n Pasf0 'lue o texto da emenda restringe o podei do Aaõecnr.corpns á garantia da I.herdade Púrporea. 
sz JOÃO MANGABEÍRA — A emenda tal como es^á- 
trina PeHpn ivêr,.mantém a situação actual. isto é, dou- 
1 0 , o t-ossa. fa eu. porém, dizendo que. apezar de tudo reconheço nos que de mim divergem grandes fundameiUns; 
1.? „-,q ^ trnzer- uma autoridade brasileira, mais ou me- nos eivada de paixões ou suspeita de partidismo. 

vou ler o que diz um dos grandes constifucionalistaq 
americanos, o professor James, da Universidade de Texas 
mim hvro especial, dos melhores que lemos sobre direito 

0 C°j0 lítul0 é T'" 

poilj esactamente df LtelSÍS»™"05'11"0'011''"81'' a ro8- 

uso cur,oso'9i u5o mais imporfanfo, é o 
reRoJ iwhtf^ o''aUÍ £0 ^rasil Par!l protecção de di- rntos poli icos, o é sob esto aspecto que a aonlicaiTio 
dessa medida diverge absolutamente dó seu empíego 

ÕHcacãodron»HiUnRem{ u '"^rrn, no paiz de sua aT 
• enigéi-al mniloinrno1 a 03 I

Es,a,,0s I;nido3. e dos que 
arSmjfp»i» «««o w- 

i isík 'áTP?° ri" f*o 

xs-hsit 
verdade é que praticamente em todos e»teq 

casos do habras-rorpus, uo Brasil, para Dro ecer no 
exercício do seu mandato o titular do mu cargo ele 

ctivo. sob o preiexio oe assegurar-iiie a tiiierfiaoe io 
locomoção, seja elle um conselheiro municinal. ura 
deputado esladual, um governador ou o vice-presi- 
dente ila Republica, a ordem é impetrada por paciente» 
cii,io direito, embora capaz de ser provado, não é corto 
nem liquido, nem inconleslave! e a concessão do na- 
beas-corpns, em casos taes, lama imultavelmcnte o 
Supremo Tribunal no (orvelinho da política pessoal ou 
de facção, com o deplorável resultado, já apontado no 
caso dos conselheiros mumcipaes do Rio do Janeiro, do 
que o Executivo muito provavelmente desrespeitará; 
tal decisão. 

Dons dos mais recentes casos de hahens-corpus 
para resolver controvérsias em realidade polilicas ser- 
virão para demonstrar não somente a vacillação da» 
decisões do Supremo Tribunal, em tal matéria, mas 
também os males que podem resultar do cxcrcicio desta 
jurisdicção. Os dons casos são os hnbeas-corpus em 
favor de J. J. Seabra. candidato vencido a vice-pre- 
sidente nas eleições de 1922 e em favor de Raul Fer- 
nandes, que se dizia prosideníe eloiio do Rio. 

No primiro caso, o Supremo Tribunal reformou 
a decisão do juiz federal, que concedeu a ordem para 
assegurar ao candidato o exorcicio da vice-prcsiden- 
cia durante o quatriennio de 22 a 26. íVimo já vimos, 
o Dr. Seabra reclamava o cargo sob o fundamento de 
que sou competidor, victorioso na eleição de 1 de 
niarço. tendo morrido antes da apuração, e assim se 
tendo (ornado inolegivel, cabia-lhe a elie. paciente, 
que obtiver® mais de metade dos votos daqnelle. suo- 
ceder-Ibe no cargo. Menos de seis meze» depois quando 
uma controvérsia se levantou no vizinho Estado do 
Rio sobre qual era o candidato legitimamente eleito 
c reconhecido á presidência do E<fado. o Supremo Tri- 
bunal expediu uma ordem de hnbens-corpus em favor 
de Raul Fernandes e Arlhur Costa. 

Esta decisão que levantou grandes commenfarios o 
criticas era singular sob vários nontos de vista. 

A controvérsia sobre as eleições eslnduaes de no- 
vembro. culminando no funccioramento de duas as- 
sembléas, era por exccUrnria politira. envolvendo não 
somente a polifica estadual, mas n piéilica nacional. 
Além dvsto, por mensagem de ~ de dezembro, tinha 
o Presidenlo da Republica levado ao conliecinmnto do 
Congresso a existência de duplicata de asscmbléas no 
Estado do Rio! pedindo ao Congresso decidisse a lal 
respeito. Não obstante estes facfos e suas mais re- 
centes decisões, o Supremo Tribunal por seis "nntra 
cinco concedeu o bahras corpus. Si a decisão do Su- 
premo Tribunal, neste caso. era enrosa e difficil do 
barmonizar-se com os precedentes, não menos curiosa 
foram as consequoncias dn mesma.» 

Depois do narrar os acontecimentos posteriores alli oc- 
corvidos, assim finaliza James: 

«Dcanle disto, a matéria foi examinada em sessão 
secreta pelo Supremo Tribunal, que, em vista da im- 
pos8:tiilidai1p de fazer qualquer consa. por um voto 
de-oito contra quatro reieitou a moção do protesto 
contra a acc&o do Presidente da Republica, e deu as- 
sim por encerrado o assumplo no que respeitava ao 
Tribunal, salvando sua dignidade com a acceitação do 
que o habpas-cnrpnx tinha S'do cumprido c que o de- 
creto de intervenção, baseado em subsequentes con- 
fliclos e duplicata do governos no Estado não violava 
a decisão judicial. Tendo Icmado resolver uma questão 
política, o Tribunal encontrou-se ainda uma vez obri- 
gado a ceder ante a onimão do Executivo, que possuía 
na aclualidade, o poder de resolver taes questões. Sem 
examinar o mérito particular desta controvérsia, o caso 
é um exemplo frizante de que o Tribunal marcha por 
terreno perigoso quando assumo jurisdicção sobro lae» 
casos, que podem ler como único rcsullado alirnl-o no 
vórtice de controvérsias politicas. diminuindo-Ihe o 
presligio como orgâo não polilico e expondo-o a uma 
derrota, quando enristndo contra o poder político in- 
queslionavelmenle superior do Executivo. 

(James — The Constilulional Syslhem of Brasil, 
pags. 137 a 139.) 

Mas. senhores; os amigos do governo não querem o appa- 
relhaineolo da dictadnra. Re passarem essas emendas, eu 
mesmo declaro que apresentarei uma lei garnnlidora de di- 
rei'os indiyiduaes prejudicados por aclo do Poder Publico; 
apresentarei uma lei de proeesso. como medida prompta a 
enérgica, pela qual o tribunal possa garantir esses direitos. 

1 
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O Sa. Afioi-PHG Heiuumini — Isso não valerá nada. 
ü Sll. JUÃO MAMiAHElHA — O que o governo não 

quer, o que a maioria não ueseja é que taes questões sejam 
liecididu» por niciu de habews-vurpui, em que us puderes gu- 
vernamenlaes ivuo são ouvidos. 

l'osta, por lauto, a questão nesse lencuo transijo, tran- 
sigimos, acceitando em globo a peíurnia. I ransiju, como tan- 
tas vezes transigiu nus reuniões previas, o tofendoutu da ilc- 
jrublica, vetído'recusadas varias das. niouidas por S. I x. aivi- 
tradás e aceeitas suggeslões a que iieçavu o seu apoio. Tran- 
sijo, como transigiria o propino Ruy, se vivo foise, porquo. 
quando clle cloclarava que lana a :evisão por meio de uru 
aecordo prévio entro us lotyas políticas, riüo eslava nc^-a 
lormula, implícita, a Iransaeyâo? Porque elle não iria convo- 
car cliefes políticos para impôr-lhes todas as sua» idéas c re- 
cusar todas as . medidas por ellos suggendas I Não era uma 
leva de captivos na balança de cujos sacrifícios fosse atiran- 
do, um por um, os pontos do seu progrannna, como aggravação 
au cBoUgu dos venciuos 1 .Na iuruiuia por ei.e prupo.sia se cou- 
tinlia, implícita, a traasacyâo. 

Pi' nesta situagão que transigi mo?, come teern transigido, 
sempre, em, iodos os tempos, louus os homens de h.stauo, voi- 
daueiramente dignos desse nome. 

As leis fruncezas de íô não são sinão o prodncto do unia 
transigência, transigiu, de um lado o centro, direita orleo- 
nisia, no grupo cheliado' por Taiwet. Traasig.u. de outro 
lado, a extrema esquerda, dirigida por Oambetia. A emenda 
Laiíoüi.avií, que proclamava a Republica, recusada por 3VS 
vuios contra 336, para logo depois ser approvaaa a emeiuia 
Wali.on üor 363 contra 3o-2 votos, Man a emenda só passara 
porque no centro orléanista, transigiram 36 deputados ,i man- 
do de tAnciET, como depois haveria de transigir a extrema 
esquerda, sob a dircccão de um patriota do mais puro qui- 
late. da intrepidez e da inliexibiliuaJe de OvMuerrA. 

A actual- Constituição allomã de Weimar não ó sinão uro 
produeto da transigência do seu autor, o grande constitucu- 
nalisla Piikuss, com as correntes socialistas representadas na 
assemblóa. 

Adoptada a constituição provisória a 10 de fevereiro, a 
definitiva se arrasta, debatida até 31 de julho, transigindo 
sempre o grande mostre c retocando o sy-q piano, aló o uituitu 
moiucntu, para oedur ú pr< -Afto dos socinlisias. 

Ma?, ainda assim, não logra unanimidade, 75 votos a ro- 
cusarpy emquanto 272 a snff.agam. Votaram contra — notao 
bem — es nacionalistas da extrema direita o os indopeiuteutes 
tlu extreina esquerda. 

Sempre o sempre a intransigeneia dos extremados, op- 
pondo-se aos que transigem em beneficio dos interesses da 
jpatria comnuup. Mas é a Constituição de Weimar que está 
permittindo ú Allemanlia reconipór, com rapidez, a sua gran- 
deza, dentro da ordem e da )ci. 

Mas onde tal situação se desenha do maneira ineguataJa 
6 juslarnenta na Constituição americana. 

A 17 de setembro se reúne pela ultima vez, a Convenção 
rle Pniladolphia, para assignar o grande aclo. Nenhum dos 
i onvencionaes reconheceria naqueUa carta as ddéas por elle? 
trazidas á Convenção. Mas os listados Unidos não galardoaru 
aquelles que, como Masnn, Martin, Yntes ou I.an-ing. não sub- 
scieverum o pacto ou passaram a combatei-o. — Náo! Klles 
cobrem, cora a coroa do seu roconhecimento, os que transigi- 
ram. Para estes reservaram a immorl&iidade. 

E' Hamilton que. ausente da Convenção desde o seu fa- 
moso discurso do 18 de junho a cllh volta nos dia« derra- 
deiros, para assignar a grande carta c a sul -creve, declarando; 
«ivuiicu um piano esteve mais distaiue uas meas de um ho- 
mem do que este das minhas, mas eu o subscrevo c o dofon- 
deroi » E o defendeu até á morte. 

E' Washington que, quebrando o rautismo cm que per- 
manecera através lodo o curso dos debates, se ergue e assi» 
gna o instrumento insigne, declarando; "Eu o subscrevo por- 
que, si rejeitarmos este, o outro será assügnado com sangue." 

Mas as palavras eternas foram, naquelle dia, dita? por 
Franklm. Tinha ollo 81 annos de existência iinniucnlada. 
Era o gonio, ti sabedoria, a pureza, o pnlrioti- lallando 
polti experifinoia da velhice nesta? palavras imrnortae>; 

"Cunfosso que varias parles desin Ciinsliluíção nãosme- 
réccm agora o meu apoio; porém não estou certo que nun-a 
as approvaroi. Porque tendo vivido muito, terh-me aronte- 
éiilo muitas vezes sor obrigado por melhor informação ou 
entendimento a mudar do opinião sobre n«suiiiplos impor- 
tantes. Por isso, tanto mais velho fico, mais entro em du- 
vidas sobre o meu proprio julgamento, o mais respeito o dos 
outros. Muito? liomens, de feito, como muit - -ei i< pousam 
possuir toda « verdade, o julgam que os uue divergem, estão 
cm oomplelo erro... Lembram uquella dama frauccza que 

dizia a sua irmã: "Eu não sei porque isto acontece; mas 
nunca encontrei no munuo lunguoui que tivesse sempre ra- 
zão, excepto eu." sob esios senumentos subscrevo esta Coii- 
suiuiçao com seus defeitos; si é que exiaiem. Úuvmo .que 
si Uuiu outra convenção se reunisse, deua pudéssemos oúier 
uma constituição meuior. Quando reums um certo nu- 
mero de" homens pura lerues as vamagens da saoedoria, 
iuevulavciiiieuto os reums cym os seus prejuMes,. suas, pui- 
xões-.-iMHH» enxjs oe opinião, seus iiiterêsses lucaes e suas 
vistas psssüacs. De uma lai assenunéa iiodera sanir oura 
peneiia l ü que me admira é que temia enconlrado esto pro- 
jecto tao pro.ximo da perfeição, como olle está. Assim euu-- 
cordo com esta Constituição purq-tio não osiiero mcinor, liem 
estou couvencido que eliu não seja a memor. As opimoos 
que teimo sobre seus defeitos eu as sacrifico ao bem publico, 
b mairnente, nao posse deixar de íormmar este voiu: — 
"cada um dos membros que ainda tenlia objecçoes contra 
a Lonstiluição, que duvide um pouco, como eu, da própria- 
infauibilidade e subscreva este inslrumenlo," 

Nunca palavras mais atlas foram proferidas por lábios 
humanos 1 

Sómenle o gênio, a sabedoria, o patriotismo, a experiên- 
cia poderiam dictal-as á serenidade da velhice. Mas notac, Se- 
nliorç?: 1787, 18i5, MIO. Estados- Unidos, França, Allomunha. 

Tres séculos, tres imizes, três raças, ires civilizações 
cíiffereaies. Mus através tamanha diversidade, somente um 
freto permanece inalterável — a intransigência dos extre- 
mados, na sua exaítação que não constróe, porque na illusio 
ou no aceesso de suas paixões se julgam no privilegio exclu- 
sivo do patriotismo da verdade; a transigência dos verda- 
deiros liomens rio Estado, cuja moderação permjttmdn-ibes 
ceder num tanto de suas opiniões, em rèspeito ás alheias, 
torna possível erigir o edifício politico-jundico, dentro uo 
qual vão viver as instituições de sua Patria! A não ser quan- 
do outuiga^a por um soberano aos seus subditos. uma 
cuhslitaiçao, ou uma reforma com a Inrgneza da actual. não ' 
lerã nunca o cunho unipessoal de um homem, não será nun- 
ca o produeto exclusivo de uma inleüigencia ou de uma 
vontade. 

qne 

ou em oulro ponto. Mas exuetamente a medida que eu julgo 
optmia ó lalviz aquolta que nutro subscriptor preteriria não 
figurasse, A reforma, tal como está. foi o núcleo, em torno 
do qirtil se cryslalizon a maioria. Resultando da média ou 
da harmonia da opinião de chefes políticos, reunidos no in- 
tuito henemcrito do servirem ás instituições, iuzendo na 
Carla de Fevereiro as modificações que o tempo exige a 
relorlna por isto mesmo, merece, o nem pódo deixar de me- 
recer. o nosso apoio. 

Não so julguem os nossos adversário? no privilegio ev- 
clusiyp do patriotismo, ou da verdade! Nós não llio fazemos 
a injustiça, embora os ereiamos em erro, do pensar (me 
nello persistam pela vontade criminosa do malferir a Repu- 
blica ou prejudicar a nossa Patria. Não commeltam por- 
tanto, contra nós tamanha iniqüidade! Cinta um dos sustea- 
ladoiçs da Reforma, a sustenta livremente, certo da que pres-, 
ta um seayiço à defesa da Naçãíi c á estabilidade da Repu- 
blica. {Muito liem). 

E* nestas condições que transigimos. 
Pois então Senhores, quando o Presidente da Republico 

ptoinmu o sustenta a revisão que elle não vae executar, que 

íi^V, n" aülKÜm'1' ao ser Çov<'pno-.'nas que o expõe a tantos a.aque.^ dosabritlos, que oufro scntinionlo sinão o dp aninnro 
dever cumprido a todo transo, (muito bem), sinão o do pa- 
triotismo ao serviço da Republica lhe poderia, neste ca.-o, 
inspirar a consciência e inflarnmar o coração? 

(Juatuio. d ante do que Ruy chamou a orgia orçamentaria, 
nos congressistas, nós homens de politira, nós homens de 
parht.o, no^ liomons de eleição o eleiforado cerceamos de 
nossas próprias altribuições em maioria de despeza. e nos 
despo amos dessa arma com que temos servido aos nossos 
partidos o aos nossos eleitores, quo fazemos nós senão so- 
topor os nossos interesses poIiRcos aos grandes o supremos 
interesse? da Nação? 

Ouando nó?, maioria, nós governistas. nós situação, nós 
machiiiu, adoptamos a emendo pr meira, não ó claro como o 
dia que sacrificamos possíveis abusos de partido, excessos 
de maioria, pretensões do governadores interesses nossos 
tudo isso, para garantir o? d reifos da minoria declarado* 
em uma emenda, nssogurados por princípios oonstifucionaes 
declaradamente enumerados o sanceionados por uma inter- 
venção declaradamente estabelecida? 

que 
Longos anuo? gmneram mo ostracismo a? ondú?icões d,- 

íl2 9 f.1."mor das aua« agonias fosse usc.utadu eiquer pela -Republica! Mais de uma oppwição ?oVe de 
ro- 
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correr ás armas, (jorque nem os seus soffrimenlos, nem os 
seus direitos (inliam lepcrcussâo na lei. A unanimidade das 
Camaras, estaduaes e dos conselhos rnunic paes, ainda nos 
Estados que sempre tiveram, e ainda tecm, notoriamente, 
uma oppos cão, affroiUava e continua a affrontar a Nação, 
ludibriada em uma das garantias visceraes ao regimea o á 
civilização! 

Figurassem na Constituição de fevereiro os dispositivos 
da emenda n. 1 e talvez niuita lucta fratricida tivesse dei- 
xado de ensangüentar o paiz. 

E quando agora, nós governistas, nós dominadores da 
situação, redimindo erros do passado, om um rasgo amplo 
c largo, cio sinceridade patr oticu- nos despojamos dessas 
armas, sobrepondo u tudo isso os grandes interesses do re- 
gimea c os princípios cardeaes da democracia — oh! con- 
traditvões do destino! — somos nós, governistas, que de- 
fendemos n reforma, emquanto que a combatem, com a pala- 
vra, aquelles mesmos, que, hontem, nos campos do sul io- 
gando a v da, a reclamavam com seu sanguel 

E' nesfas condições que transigimos. 
Quando uma corrente política pôde apresentar aos 

olhos da Nação brazões dessa sinceridade, dessa abnegação e 
desse patriotismo, ella^ não so temo da discussão sobre a 
Reforma, ampla e livre, em campo aberto. 

Votamos, Srs., o votaremos a Reforma, certos da que 
estamos prestando um grande serviço á nossa futna e cons- 
(ruindo sobro bases melhores seu íuluto,. 

Votarnol-a de coração (rauquiUo. peito alto. gesto forte, 
Ironíe erguida, olhos para o céo e conscicncia para Deus. 
{Muito bem; muito bem.) 

Não jios arreccarnos do julgamento da Nação; não (c- 
monios a sentença do futuro. 

As nuvens que soinbreiarn o horizonte" arfual hão do 
passar, como pas-am todas as forças piecanas da njusfica o 
da maldade. A enchente actnal das paixões, qtie furto Tftso- 
berha e domina, hn de haixar; e quando a torrente dos sen- 
timentos chegar á normalidade serena do sru nivel, c o veio 
socegado .e tranquillo deixar a descoberto as regiões ifalma 
que a inundação alaga o senhore a; dpssi>s piamos e de-sas 
alturas submersos, agora, nas asaiQ1-' hravias. mas amanhã allu- 
miados polo clarão da consciência redempi-era, esses mes- 
mos. (ipn hoje nos condetonam hão d" \ii lo- poie.. im, ^ 
altos c iilumiuados do proprio coração, que cm um momento 
dado na nossa tnsloria. houve nina corrente po.it ca qtiH sa- 
crificou seus interesses e as conveniências opoista-i i,ç seq 
partido, pelos princípios cardeaes da deiMcracia pelos in- 
teresses supremos da Nação, votando, como vao volar e.-sa 
Reforma, sem outra inspiração nem outro alento, que o da 
confiança inquchràrlavel nos deslinos eternos oa Patr a. -ob 
o regimen que. — digam o que disserem seu= delraMores 
— mçsmo enlrecortado de crises e de luetas. não tem feito 
sinâo a grandeza da Hepuhlica o a prosperidade crescente 
do Brasil. 

{Muito bem; muito bem Pmlnnaurtn o etUkutuittieo 
sulva de iialmas. O oriulur C vioameute cUmprimcMlailo.) 

I»pr»nsa NaetoMU — Rio Janeir» 
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